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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 000152/2026 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000333/2026 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000099/2026  
 
 
1. PREÂMBULO 
1.1 Torna-se pú blico qúe a Prefeitúra Múnicipal de Extrema, por meio do Setor de 
Compras e Licitaço es, sediado Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto, 1624 - 
Bairro da Ponte Nova, Cidade de Extrema - MG - CEP: 37.642-350, realizara  licitaça o, 
na modalidade PREGA O, na forma ELETRO NICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, do Decreto nº 4.441, de 21 de março de 2023, e demais legislaça o 
aplica vel e, ainda, de acordo com as condiço es estabelecidas neste Edital. 
 
1.2 DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 21 de agosto de 2026 - HORA RIO: 09:00 hora rio 
de Brasí lia. 
 
1.3 LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA WWW.AMMLICITA.ORG.BR 
 
1.4 TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item – Pregão 
 1.4.1 Formato de Lances: Valor Unitário 
 
1.5 MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
1.6 LIMITE IMPUGNAÇÃO: 18 de agosto de 2026 - 23:59min hora rio de Brasí lia. 
 
1.7 INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 07 de agosto de 2026 - HORA RIO: 
08:00 hora rio de Brasí lia.  
 
1.8 FINAL ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 21 de agosto de 2026 - HORA RIO: 
09:00 hora rio de Brasí lia. 
 
1.9 ABERTURA DAS PROPOSTAS: 21 de agosto de 2026 - HORA RIO: 09:00 
hora rio de Brasí lia. 
 
1.10 INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: 21 de agosto de 2026 - HORA RIO: 09:00 
hora rio de Brasí lia.  
 
1.11 INTERVALO DE LANCES  
 
1.11.1 INTERVALO DE LANCES ITEM 001 R$ 1,00 
 
1.12 VALIDADE EM MESES: 12 meses 
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1.13 PREFERE NCIAS EQUIPARADAS: AMPLA PARTICIPAÇÃO: 
1.13.1 A presente licitaça o tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE LIMPEZA 
URBANA DE NATUREZA CONTINUADA E ESSENCIAL, ENVOLVENDO PESAGEM, 
TRANSPORTES E DESTINAÇÃO FINAL DE RECURSOS URBANOS DE ACORDO 
COM A LEI ESTADUAL MINEIRA Nº 18.031, desde qúe de acordo com as 
especificaço es constantes neste edital e em seú Anexo I. 
 
1.13.2 Podera o participar da licitaça o empresas enqúadradas como ME, EPP, 
EIRELLI, LTDA, S/A em igúal condiço es, oú seja, os itens contidos no Anexo I - Termo 
de Refere ncia sa o destinados a  participaça o de todos os interessados qúe atendam 
aos reqúisitos deste edital. Jústifica-se a na o realizaça o de licitaça o exclúsiva a  
participaça o de microempresas e empresas de peqúeno porte, nos termos do art. 49 
da Lei Complementar Federal nº 123/06 e art. 10 do Decreto Federal 8.538/2014, 
visando ampliar a competitividade no caso concreto e, conseqúentemente, 
possibilitar preços e condiço es mais vantajosas a  Administraça o, tendo em vista qúe 
múitas das empresas qúe atúam no ramo do objeto licitado na o se enqúadram como 
ME/EPP/MEI, conforme demonstrado em pesqúisa de mercado júntada na fase 
interna do presente processo licitato rio. 
 
1.13.3 O objeto licitato rio encontra-se descriminado no termo de refere ncia 
constante no anexo I deste instrúmento convocato rio. 
 
2. DO OBJETO 
2.1 O objeto da presente licitaça o e  a CONTRATAÇA O DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇA O DE SERVIÇOS PU BLICOS DE LIMPEZA URBANA DE NATUREZA 
CONTINUADA E ESSENCIAL, ENVOLVENDO PESAGEM, TRANSPORTES E 
DESTINAÇA O FINAL DE RECURSOS URBANOS DE ACORDO COM A LEI ESTADUAL 
MINEIRA Nº 18.031 conforme condiço es, qúantidades e exige ncias estabelecidas 
neste Edital e seús anexos. 
 
2.2 Valor da Contrataça o: R$ 7.542.540,00 (sete milhões quinhentos e quarenta 
e dois mil quinhentos e quarenta reais). 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
3.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições 
de participação estabelecidas neste Edital, podendo utilizar o Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, nos termos do art. 9º da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, sem prejuízo da apresentação dos 
documentos de habilitação diretamente na plataforma AMMLICITA, na forma 
deste Edital.  
 
3.1.1. A ausência de cadastro ou de credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF não constituirá motivo para 
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inabilitação da licitante. Nessa hipótese, a empresa deverá apresentar, por meio 
da plataforma AMMLICITA, todos os documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, observados os prazos e as condições estabelecidos para a fase de 
habilitação. 
 
3.1.2 Podera o participar deste Prega o interessados qúe estejam com 
Credenciamento regúlar júnto a plataforma (AMM LICITA) 
https://ammlicita.org.br. 
 
3.2 Podera o participar deste Prega o todos os interessados qúe tenham em seú 
objeto de contrato oú CNAE principal oú secúnda rios ramo pertinente ao objeto 
desta licitaça o. 
 
3.3 O licitante responsabiliza-se exclúsiva e formalmente pelas transaço es efetúadas 
em seú nome, assúme como firmes e verdadeiras súas propostas e seús lances, 
inclúsive os atos praticados diretamente oú por seú representante, exclúí da a 
responsabilidade do provedor do sistema oú do o rga o oú entidade promotora da 
licitaça o por eventúais danos decorrentes de úso indevido das credenciais de acesso, 
ainda qúe por terceiros. 
 
3.4 E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seús dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mante -los atúalizados júnto 
aos o rga os responsa veis pela informaça o, devendo proceder, imediatamente, a  
correça o oú a  alteraça o dos registros ta o logo identifiqúe incorreça o oú aqúeles se 
tornem desatúalizados. 
 
3.5 A na o observa ncia do disposto no item anterior podera  ensejar desclassificaça o 
no momento da habilitaça o. 
 
3.6 Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
peqúeno porte, conforme artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
microempreendedor individúal - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
3.7 Na o podera o dispútar esta licitaça o: 
 
3.7.1 Aqúele qúe na o atenda a s condiço es deste Edital e seú(s) anexo(s); 
 
3.7.2 Aútor do anteprojeto, do projeto ba sico oú do projeto execútivo, pessoa fí sica 
oú júrí dica, qúando a licitaça o versar sobre serviços oú fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 
3.7.3 Empresa, isoladamente oú em conso rcio, responsa vel pela elaboraça o do 
projeto ba sico oú do projeto execútivo, oú empresa da qúal o aútor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista oú detentor de mais de 5% (cinco por 
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cento) do capital com direito a voto, responsa vel te cnico oú súbcontratado, qúando 
a licitaça o versar sobre serviços oú fornecimento de bens a ela necessa rios;  
 
3.7.4 Pessoa fí sica oú júrí dica qúe se encontre, ao tempo da licitaça o, impossibilitada 
de participar da licitaça o em decorre ncia de sança o qúe lhe foi imposta; 
 
3.7.5 Aqúele qúe mantenha ví ncúlo de natúreza te cnica, comercial, econo mica, 
financeira, trabalhista oú civil com dirigente do o rga o oú entidade contratante oú 
com agente pú blico qúe desempenhe fúnça o na licitaça o oú atúe na fiscalizaça o oú 
na gesta o do contrato, oú qúe deles seja co njúge, companheiro oú parente em linha 
reta, colateral oú por afinidade, ate  o terceiro graú; 
 
3.7.6 Empresas controladoras, controladas oú coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
3.7.7 Pessoa fí sica oú júrí dica qúe, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divúlgaça o do 
edital, tenha sido condenada júdicialmente, com tra nsito em júlgado, por exploraça o 
de trabalho infantil, por súbmissa o de trabalhadores a condiço es ana logas a s de 
escravo oú por contrataça o de adolescentes nos casos vedados pela legislaça o 
trabalhista; 
 
3.7.8 Agente pú blico do o rga o oú entidade licitante; 
 
3.7.9 Pessoas júrí dicas reúnidas em conso rcio; 
 
3.7.10 Organizaço es da Sociedade Civil de Interesse Pú blico - OSCIP, atúando nessa 
condiça o; 
 
3.7.11 Na o podera  participar, direta oú indiretamente, da licitaça o oú da execúça o 
do contrato agente pú blico do o rga o oú entidade contratante, devendo ser 
observadas as sitúaço es qúe possam configúrar conflito de interesses no exercí cio 
oú apo s o exercí cio do cargo oú emprego, nos termos da legislaça o qúe disciplina a 
mate ria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.8 O impedimento de qúe trata o item 3.7.4 sera  tambe m aplicado ao licitante qúe 
atúe em súbstitúiça o a oútra pessoa, fí sica oú júrí dica, com o intúito de búrlar a 
efetividade da sança o a ela aplicada, inclúsive a súa controladora, controlada oú 
coligada, desde qúe devidamente comprovado o ilí cito oú a útilizaça o fraúdúlenta 
da personalidade júrí dica do licitante. 
 
3.9 A crite rio da Administraça o e exclúsivamente a seú serviço, o aútor dos projetos 
e a empresa a qúe se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 podera o participar no apoio das 
atividades de planejamento da contrataça o, de execúça o da licitaça o oú de gesta o do 
contrato, desde qúe sob súpervisa o exclúsiva de agentes pú blicos do o rga o oú 
entidade. 
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3.10 Eqúiparam-se aos aútores do projeto as empresas integrantes do mesmo grúpo 
econo mico. 
 
3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 na o impede a licitaça o oú a contrataça o de 
serviço qúe inclúa como encargo do contratado a elaboraça o do projeto ba sico e do 
projeto execútivo, nas contrataço es integradas, e do projeto execútivo, nos demais 
regimes de execúça o. 
 
3.12 Em licitaço es e contrataço es realizadas no a mbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por age ncia oficial de cooperaça o estrangeira oú por 
organismo financeiro internacional com recúrsos do financiamento oú da 
contrapartida nacional, na o podera  participar pessoa fí sica oú júrí dica qúe integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades oú qúe seja declarada inido nea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.13 A vedaça o de qúe trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro qúe aúxilie a condúça o 
da contrataça o na qúalidade de integrante de eqúipe de apoio, profissional 
especializado oú fúnciona rio oú representante de empresa qúe preste assessoria 
te cnica. 
 
3.14 Como condiça o para participaça o no Prega o, o licitante assinalara  "sim" oú 
"na o" em campo pro prio do sistema eletro nico, relativo a s segúintes declaraço es:  
 
3.14.1 qúe cúmpre os reqúisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a úsúfrúir do tratamento favorecido estabelecido em 
seús artigos 42 a 49;  
 
3.14.2 nos itens exclúsivos para participaça o de microempresas e empresas de 
peqúeno porte, a assinalaça o no campo "na o" impedira  o prossegúimento no 
certame;  
 
3.14.3 nos itens em qúe a participaça o na o for exclúsiva para microempresas e 
empresas de peqúeno porte, a assinalaça o do campo "na o" apenas prodúzira  o efeito 
de o licitante na o ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo qúe microempresa, empresa de peqúeno porte.  
 
3.14.4 qúe esta  ciente e concorda com as condiço es contidas no Edital e seús anexos;  
 
3.14.5 qúe cúmpre os reqúisitos para a habilitaça o definidos no Edital e qúe a 
proposta apresentada esta  em conformidade com as exige ncias editalí cias;  
 
3.14.6 qúe inexistem fatos impeditivos para súa habilitaça o no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorre ncias posteriores;  
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3.14.7 qúe na o emprega menor de 18 anos em trabalho notúrno, perigoso oú 
insalúbre e na o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condiça o de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constitúiça o;  
 
3.14.8 qúe a proposta foi elaborada de forma independente;  
 
3.14.9 qúe na o possúi, em súa cadeia prodútiva, empregados execútando trabalho 
degradante oú forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constitúiça o Federal;  
 
3.14.10 qúe o objeto e  prestado por empresas qúe comprovem cúmprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficie ncia oú para reabilitado da 
Previde ncia Social e qúe atendam a s regras de acessibilidade previstas na legislaça o, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de júlho de 1991.  
 
3.14.11 A declaraça o falsa relativa ao cúmprimento de qúalqúer condiça o sújeitara  
o licitante a s sanço es previstas em lei e neste Edital. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
4.1 O licitante devera  enviar súa proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletro nico, dos segúintes campos:  
 
4.1.1 valor únita rio e total do item em dúas casas decimais. 
 
4.1.2 Fabricante, marca e modelo em úm campo somente (campo marca da 
plataforma)  
 
4.1.3 Descriça o do objeto, contendo as informaço es similares a  especificaça o do 
Termo de Refere ncia: indicando, no qúe for aplica vel, o modelo, prazo de validade oú 
de garantia, nú mero do registro oú inscriça o do bem no o rga o competente, qúando 
for o caso.  
 
4.2 Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta vincúlam a Contratada.  
 
4.3 Nos valores propostos estara o inclúsos todos os cústos operacionais, encargos 
previdencia rios, trabalhistas, tribúta rios, comerciais e qúaisqúer oútros qúe 
incidam direta oú indiretamente no fornecimento dos bens.  
 
4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, qúanto na etapa de lances, sera o 
de exclúsiva responsabilidade do licitante, na o lhe assistindo o direito de pleitear 
qúalqúer alteraça o, sob alegaça o de erro, omissa o oú qúalqúer oútro pretexto.  
 
4.5 O prazo de validade da proposta na o sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de súa apresentaça o.  
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4.6 Os licitantes devem respeitar os preços ma ximos estabelecidos nas normas de 
rege ncia de contrataço es pú blicas federais, qúando participarem de licitaço es 
pú blicas.  
 
4.6.1 O descúmprimento das regras súpramencionadas pela Administraça o por 
parte dos contratados pode ensejara responsabilizaça o pelo Tribúnal de Contas da 
Unia o e, apo s o devido processo legal, gerar as segúintes conseqúe ncias: assinatúra 
de prazo para a adoça o das medidas necessa rias ao exato cúmprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constitúiça o; oú condenaça o dos agentes pú blicos 
responsa veis e da empresa contratada ao pagamento dos prejúí zos ao era rio, caso 
verificada a ocorre ncia de súperfatúramento por sobrepreço na execúça o do 
contrato. 
 
5. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO 
5.1 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individúal com atividades afins ao objeto 
de licitaça o; 
 
b) Ato constitútivo, estatúto oú contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por aço es, 
acompanhado de docúmentos de eleiça o de seús administradores, com atividades 
afins ao objeto de licitaça o; 
 
c) Inscriça o do ato constitútivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova 
de diretoria em exercí cio, com atividades afins ao objeto de licitaça o. 
 
5.2 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO FISCAL: 
a) Prova de inscriça o no CNPJ. 
 
b) Certida o Negativa de De bito relativo ao Fúndo de Garantia por Tempo de Serviços 
(FGTS). 
 
c) Certida o Conjúnta Negativa de De bitos Relativos a Tribútos Federais e a Dí vida 
Ativa da Unia o oú Certida o Positiva com Efeito de Negativa. 
 
d) Certida o Negativa de De bito para com a Fazenda Estadúal oú Certida o Positiva 
com Efeito de Negativa. 
d1) - Para empresas sediadas no Estado de Sa o Paúlo, a comprovaça o da 
regúlaridade perante a Fazenda Estadúal sera  realizada mediante a apresentaça o da 
Certida o Negativa de De bitos Tribúta rios Na o Inscritos na Dí vida Ativa e da Certida o 
Negativa de De bitos Inscritos na Dí vida Ativa, oú das respectivas certido es positivas 
com efeitos de negativas. 
 
e) Certida o Negativa de De bito para com a Fazenda Múnicipal oú Certida o Positiva 
com Efeito de Negativa. 
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f) Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas. 
 
 
5.3 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 

a) Certida o Negativa de Fale ncia oú Recúperaça o Júdicial oú Extrajúdicial expedida pelo 
distribúidor da sede da pessoa júrí dica, qúando devera  ser observado, por empresa em 
Recúperaça o Júdicial oú Extrajúdicial o segúinte: 

a1) Empresas qúe se encontrem em recúperaça o júdicial oú extrajúdicial podera o 
participar do certame desde qúe apresentem certida o emitida pelo júí zo em qúe 
tramita o procedimento da recúperaça o júdicial oú extrajúdicial, certificando qúe a 
empresa esta  apta econo mica e financeiramente a súportar o cúmprimento de úm 
fútúro contrato com a Administraça o, levando em consideraça o o objeto a ser 
licitado, júnto de docúmento qúe comprove qúe o plano de recúperaça o foi acolhido 
na esfera júdicial, na forma do art. 58 da Lei n.º 11.101/2005, sem o prejúí zo de 
eventúais dilige ncias da Administraça o júnto ao júí zo onde se processa a 
recúperaça o, a fim de se constatar a capacidade econo mico financeira da licitante 
(Vide: TCU - Aco rda o TCU 1.201/2021; TCEMG - Processos nº 1.098.537 e nº 
1.047.863). 

b) Certida o negativa de insolve ncia civil expedida pelo distribúidor do domicí lio oú sede do 

licitante, caso se trate de pessoa fí sica, desde qúe admitida a súa participaça o na licitaça o 

(art. 5º, inciso II, alí nea "c", da Instrúça o Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 

<https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrúcoes-

normativas/instrúcao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021>), oú de 

sociedade simples;  

 

c) Balanço patrimonial e demonstraço es conta beis dos 2 (dois) ú ltimos exercí cios sociais, 

ja  exigí veis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Júnta Comercial do 

Estado de súa sede oú domicí lio, oú em oútro o rga o competente, qúando exigí vel, oú, 

alternativamente, por meio da Escritúraça o Conta bil Digital - ECD, transmitida e 

aútenticada na forma eletro nica pelo Sistema Pú blico de Escritúraça o Digital - SPED, 

acompanhada do respectivo Recibo de Entrega da Escritúraça o Conta bil Digital - ECD e dos 

Termos de Abertúra e de Encerramento, qúando aplica vel, devendo comprovar: 

 

c.1) I ndice de Liqúidez Geral (ILG) igúal oú maior qúe 1,00 (úm virgúla zero). Sera  

considerado como I ndice de Liqúidez Geral o qúociente da soma do Ativo Circúlante 

com o Realiza vel a Longo Prazo pela soma do Passivo Circúlante com o Passivo Na o 

Circúlante. 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZA VEL A LONGO PRAZO = ILG 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NA O CIRCULANTE 

c.2) I ndice de Liqúidez Corrente (ILC) igúal oú maior qúe 1,00 (úm virgúla zero). 
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Sera  considerado como í ndice de Liqúidez Corrente o qúociente da divisa o do Ativo 

Circúlante pelo Passivo Circúlante. 

ATIVO CIRCULANTE   = ILC  

PASSIVO CIRCULANTE 

c.3) Sera o considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e 

demonstraço es conta beis qúe contenham as segúintes exige ncias: 

c.4) Qúando se tratar de sociedades ano nimas, o balanço devera  ser apresentado em 

públicaça o em jornal de grande circúlaça o editado na localidade em qúe esteja 

sitúada a sede da companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, 

ressalvada a hipo tese das empresas enqúadradas no art. 294 daqúela legislaça o, qúe 

podera o fazer a súa apresentaça o em públicaça o eletro nica, na forma do disposto na 

Portaria ME n° 12.071/2021 do Ministe rio da Economia e súas súcessivas 

alteraço es; 

c.5) Qúando se tratar de sociedade constitúí da a menos de úm ano, essa devera  

apresentar apenas o balanço de abertúra, o qúal devera  conter a identificaça o legí vel 

e assinatúra do responsa vel conta bil da empresa, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade - CRC, bem como ser devidamente aútenticado 

na Júnta Comercial da sede oú domicí lio da licitante oú em oútro o rga o eqúivalente. 

c.6) Qúando se tratar de sociedade constitúí da ha  menos de dois anos, os 

docúmentos referidos limitar-se-a o ao ú ltimo exercí cio. 

c.7) Comprovaça o qúe possúi patrimo nio lí qúido mí nimo igúal oú súperiora 10% 
(dez por cento), nos termos do § 4º do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021 do 
valor estimado para a contrataça o. A comprovaça o sera  obrigatoriamente feita pelo 
balanço patrimonial e demonstraço es conta beis do ú ltimo exercí cio social, ja  
exigí veis e apresentados na forma da lei. 

 
5.4 DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Apresentaça o de, pelo menos, úm atestado fornecido pela pessoa júrí dica de 
direito pú blico oú privado,contratante de serviços, devidamente registrado no CREA, 
acompanhado da respectiva Certida o de Acervo Te cnico (CAT), emitida pelo CREA, 
onde fiqúe comprovado qúe a licitante execútoú serviços de complexidade 
tecnolo gica e operacional eqúivalente oú súperior aos itens de maior te cnica e valor 
significativo do objeto licitado. 

 
a.1) Para efeito de comprovaça o de execúça o de serviços de caracterí sticas 
semelhantes a do objeto da licitaça o, os licitantes devera o comprovar a 
execúça o pre via de serviços de operaça o de únidade de Transbordo com as 
atividades de carregamento mecanizado, e transporte para destinaça o final, 
em aterro sanita rio, oú oútro destino final licenciado ambientalmente, de 
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resí dúos so lidos domiciliares e comerciais úrbanos, correspondentes a, no 
mí nimo, 50% (cinqú enta por cento) do qúantitativo dos serviços 
relacionados, oú seja na qúantidade mí nima de 750,00 (setecentos e 
cinqúenta) toneladas por me s, nos termos do para grafo § 1º e 2º do Art. 67 
da Lei 14.133/2021, sendo ainda permitida a soma de atestados.   
 
a.2) Devera  as licitantes comprovarem a execúça o dos serviços similares ao 
objeto da contrataça o conforme § 5º do art. 67, da Lei Nacional nº. 
14.133/2021. 

 
b) Registro oú inscriça o de pessoa júrí dica no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) em nome da licitante e de seú(s) responsa vel (eis) te cnico(s), em 
vigor, constando responsa vel te cnico, emitida pelo CREA da júrisdiça o da sede da 
licitante. 
 
c) Apresentar Certida o(o es) de Acervo Te cnico Operacional (CAO) emitidas 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em nome da licitante em 
qúantidade mí nima de 750,00 (setecentos e cinqúenta) toneladas por me s nas 
atividades descritas no item a.1. 
 
d) Declaraça o sob as penas da Lei, qúe dispora  dos veí cúlos, ma qúinas e 
eqúipamentos necessa rios a  prestaça o dos serviços. 
 
5.5 CONSIDERAÇÕES GERAIS: 
5.5.1 Sob pena de inabilitaça o, todos os docúmentos a qúe se referem ao item 5 deste 
Edital, devera o estar em nome/raza o social da licitante, o nú mero do CNPJ/MF e o 
endereço respectivo, observado qúe:  
I) se a licitante for a matriz, todos os docúmentos devera o estar em nome da matriz; 
 
II) se a licitante for a filial, todos os docúmentos devera o estar em nome da filial;  
 
III) se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os docúmentos 
exigidos neste Edital devera o ser apresentados tanto em relaça o a  matriz qúanto a  
filial.  
 
5.5.2 A licitante podera  apresentar os comprovantes de regúlaridade júnto a  
Segúridade Social - CND/lNSS e júnto ao FGTS centralizados júnto a  matriz desde 
qúe júnte comprovante da centralizaça o do recolhimento das contribúiço es, e 
apresente certida o em qúe conste o CNPJ da entidade centralizadora.  
 
6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
6.1 Qúalqúer pessoa e  parte legí tima para impúgnar este Edital por irregúlaridade 
na aplicaça o da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate  3 (tre s) dias 
ú teis antes da data da abertúra do certame. 
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6.2 As impúgnaço es e os pedidos de esclarecimentos devera o ser realizados por 
forma eletro nica preferencialmente, na Plataforma de Licitaço es 
(www.ammlicita.org.br) no prazo de 03 (tre s) dias ú teis no hora rio das 08:00 a s 
23:59 horas oú por e-mail: (compraslicit2@extrema.mg.gov.br), oú protocolados 
na Gere ncia de Compras e Licitaço es no hora rio comercial (08:00 a s 12:00/13:00 a s 
17:00 horas) no prazo de 03 (tre s) dias ú teis anterior a data da abertúra do certame 
no hora rio das 08:00 a s 23:59 horas oú  protocolados na Gere ncia de Compras e 
Licitaço es no mesmo prazo no hora rio das (08:00 a s 12:00 e das 13:00 as 17:00 
horas por representante legal da empresa oú procúrador com poderes especí ficos, 
qúe devera  ser comprovado atrave s de docúmentaça o (Procúraça o dentro de 
vige ncia atúal) qúe obrigatoriamente devera  acompanhar a impúgnaça o oú 
qúestionamento. 
 
6.3 A impúgnaça o oú qúestionamento sera  dirigido a  aútoridade qúe elaboroú o 
Termo de Refere ncia para ana lise e júlgamento, onde sera  proferida a decisa o da 
impúgnaça o oú resposta ao qúestionamento em ate  03 (tre s) dias ú teis, limitado ao 
ú ltimo dia ú til anterior a  data da abertúra do certame. 
 
6.4 A impúgnaça o oú qúestionamento interpostos fora do prazo na o sera o 
conhecidos. 
  
6.5 As impúgnaço es e pedidos de esclarecimentos na o súspendem os prazos 
previstos no certame. 
 
6.5.1 A concessa o de efeito súspensivo a  impúgnaça o e  medida excepcional e devera  
ser motivada pelo agente de contrataça o, nos aútos do processo de licitaça o. 
 
6.6 Acolhida a impúgnaça o, sera  definida e públicada nova data para a realizaça o do 
certame caso o teor interfira em elaboraça o de proposta e prejúdiqúe a apúraça o de 
proposta mais vantajosa. 
 
6.7 Os aútos do processo permanecera o com vista franqúeada aos interessados no 
sí tio eletro nico. 
 
7. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO - APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NA PLATAFORMA. 
7.1 DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
7.1.1 O Credenciamento e  o ní vel ba sico do registro cadastral no SICAF, qúe permite 
a participaça o dos interessados na modalidade licitato ria Prega o, em súa forma 
eletro nica.  
 
7.1.2 O cadastro no SICAF devera  ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sí tio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital 
conferido pela Infraestrútúra de Chaves Pú blicas Brasileira - ICP - Brasil.  
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7.1.3 O credenciamento júnto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante oú de seú representante legal e a presúnça o de súa capacidade te cnica para 
realizaça o das transaço es inerentes a este Prega o.  
 
7.1.4 O licitante responsabiliza-se exclúsiva e formalmente pelas transaço es 
efetúadas em seú nome, assúme como firmes e verdadeiras súas propostas e seús 
lances, inclúsive os atos praticados diretamente oú por seú representante, exclúí da 
a responsabilidade do provedor do sistema oú do o rga o oú entidade promotora da 
licitaça o por eventúais danos decorrentes de úso indevido das credenciais de acesso, 
ainda qúe por terceiros.  
 
7.1.5 E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seús dados 
cadastrais no SICAF e mante -los atúalizados júnto aos o rga os responsa veis pela 
informaça o, devendo proceder, imediatamente, a  correça o oú a  alteraça o dos 
registros ta o logo identifiqúe incorreça o oú aqúeles se tornem desatúalizados.  
 
7.1.6 Os licitantes devera o útilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 
7.1.7 Os licitantes encaminhara o, exclúsivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os docúmentos de habilitaça o exigidos no edital, proposta 
com a descriça o do objeto ofertado e o preço, ate  a data e o hora rio estabelecidos 
para abertúra da sessa o pú blica, qúando, enta o, encerrar-se-a  aútomaticamente a 
etapa de envio dessa docúmentaça o.  
 
7.1.8 O envio da proposta, acompanhada dos docúmentos de habilitaça o exigidos 
neste Edital, ocorrera  por meio de chave de acesso e senha.  
 
7.1.9 Incúmbira  ao licitante acompanhar as operaço es no sistema eletro nico dúrante 
a sessa o pú blica do Prega o, ficando responsa vel pelo o nús decorrente da perda de 
nego cios, diante da inobserva ncia de qúaisqúer mensagens emitidas pelo sistema oú 
de súa desconexa o.  
 
7.1.10 Ate  a abertúra da sessa o pú blica, os licitantes podera o retirar oú súbstitúir a 
proposta e os docúmentos de habilitaça o anteriormente inseridos no sistema.  
 
7.1.11 Na o sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaça o entre 
as propostas apresentadas, o qúe somente ocorrera  apo s a realizaça o dos 
procedimentos de negociaça o e júlgamento da proposta.  
 
7.1.12 Os docúmentos qúe compo em a proposta e a habilitaça o do licitante melhor 
classificado somente sera o disponibilizados para avaliaça o do pregoeiro e para 
acesso pú blico apo s o encerramento do envio de lances. 
 
7.2 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NA PLATAFORMA:  
7.2.1 O licitante devera  enviar súa proposta mediante o preenchimento no sistema 
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eletro nico segúindo orientaço es conforme item 4 deste edital. 
 
7.3 APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO NA PLATAFORMA: 
7.3.1 Os licitantes podera o deixar de apresentar os docúmentos de habilitaça o qúe 
constem do SICAF, de acordo com o seú ní vel de cadastramento, assegúrado aos 
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  
 
7.3.2 As Microempresas e Empresas de Peqúeno Porte devera o encaminhar a 
docúmentaça o de habilitaça o, ainda qúe haja algúma restriça o de regúlaridade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  
 
7.3.3 Como condiça o pre via ao exame da docúmentaça o de habilitaça o do licitante 
detentor da proposta classificada em Primeiro lúgar, o Pregoeiro verificara  o 
eventúal descúmprimento das condiço es de participaça o, especialmente qúanto a 
existe ncia de sança o qúe impeça a participaça o no certame oú a fútúra contrataça o, 
mediante a consúlta aos segúintes cadastros: 
a) SICAF conforme item 7.1.2 deste edital. 
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Súspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da Unia o. 
 
c) Cadastro Nacional de Condenaço es Cí veis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Jústiça. 
 
d) Lista de Inido neos, mantida pelo Tribúnal de Contas da Unia o - TCU. 
 
7.3.4 Para a consúlta de licitantes pessoa júrí dica podera  haver a súbstitúiça o das 
consúltas das alí neas "a", "b", "c", "d" acima pela Consúlta Consolidada de Pessoa 
Júrí dica do TCU <https://certidoes-apf.apps.tcú.gov.br/>. 
 
7.3.5 A consúlta aos cadastros sera  realizada em nome da empresa licitante e de seú 
so cio majorita rio, por forçado artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, qúe preve , dentre 
as sanço es impostas ao responsa vel pela pra tica de ato de improbidade 
administrativa, a proibiça o de contratar com o Poder Pú blico, inclúsive por 
interme dio de pessoa júrí dica da qúal seja so cio majorita rio. 
 
7.3.5.1 Caso conste na Consúlta de Sitúaça o do Fornecedor a existe ncia de 
Ocorre ncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara  para verificar se hoúve 
fraúde por parte das empresas apontadas no Relato rio de Ocorre ncias Impeditivas 
Indiretas. 
 
7.3.6 A tentativa de búrla sera  verificada por meio dos ví ncúlos societa rios, linhas de 
fornecimento similares, dentre oútros. 
 
7.3.7 O licitante sera  convocado para manifestaça o previamente a  súa 
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desclassificaça o. 
 
7.3.8 Constatada a existe ncia de sança o, o Pregoeiro repútara  o licitante inabilitado, 
por falta de condiça o de participaça o. 
 
7.3.9 No caso de inabilitaça o, havera  nova verificaça o, pelo sistema, da eventúal 
ocorre ncia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, segúindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaça o da proposta 
súbseqúente. 
 
7.3.10 Caso atendidas as condiço es de participaça o, a habilitaça o do licitante sera  
verificada por meio do SICAF, nos docúmentos por ele abrangidos, em relaça o a  
habilitaça o júrí dica, a  regúlaridade fiscal e trabalhista, a  qúalificaça o econo mico-
financeira e habilitaça o te cnica, conforme o disposto na Instrúça o Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 
 
7.3.10.1 O interessado, para efeitos de habilitaça o prevista na Instrúça o Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante útilizaça o do sistema, devera  atender a s 
condiço es exigidas no cadastramento no SICAF ate  o terceiro dia ú til anterior a  data 
prevista para recebimento das propostas. 
 
7.3.10.2 E  dever do licitante atúalizar previamente as comprovaço es constantes do 
SICAF para qúe estejam vigentes na data da abertúra da sessa o pú blica, oú 
encaminhar, em conjúnto com a apresentaça o da proposta, a respectiva 
docúmentaça o atúalizada. 
 
7.3.11 O descúmprimento do súbitem acima implicara  a inabilitaça o do licitante, 
exceto se a consúlta aos sí tios eletro nicos oficiais emissores de certido es feita pelo 
Pregoeiro lograr e xito em encontrar a(s) certida o(o es) va lida(s), conforme art. 43, 
§3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
 
7.3.12 Havendo a necessidade de envio de docúmentos de habilitaça o 
complementares, necessa rios a  confirmaça o daqúeles exigidos neste Edital e ja  
apresentados, o licitante sera  convocado a encaminha -los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 2 (dúas) horas, sob pena de inabilitaça o. 
 
7.3.13 Somente havera  a necessidade de comprovaça o do preenchimento de 
reqúisitos mediante apresentaça o dos docúmentos originais na o digitais qúando 
hoúver dú vida em relaça o a  integridade do docúmento digital. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1 DA ABERTURA DA SESSÃO 
8.1.1 A abertúra da presente licitaça o dar-se-a  em sessa o pú blica, por meio de 
sistema eletro nico, na data, hora rio e local indicados neste Edital.  
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8.1.2 O Pregoeiro verificara  as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aqúelas qúe na o estejam em conformidade com os reqúisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham ví cios insana veis, ilegalidades, oú na o apresentem as 
especificaço es exigidas no Termo de Refere ncia.  
 
8.1.2.1 Tambe m sera  desclassificada a proposta qúe na o identifiqúe o licitante.  
 
8.1.2.2 A desclassificaça o sera  sempre fúndamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
 
8.1.2.3 A na o desclassificaça o da proposta na o impede o seú júlgamento definitivo 
em sentido contra rio, levado a efeito na fase de aceitaça o.  
 
8.1.3 O sistema ordenara  aútomaticamente as propostas classificadas, sendo qúe 
somente estas participara o da fase de lances.  
 
8.1.4 O sistema disponibilizara  campo pro prio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes.  
 
8.1.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes devera o encaminhar lances 
exclúsivamente por meio de sistema eletro nico, sendo imediatamente informados 
do seú recebimento e do valor consignado no registro.  
 
8.1.5.1 O lance devera  ser ofertado pelo valor únita rio do item oú valor do lote 
conforme tipo de júlgamento. 
 
8.1.6 Os licitantes podera o oferecer lances súcessivos, observando o hora rio fixado 
para abertúra da sessa o e as regras estabelecidas no Edital.  
 
8.1.7 O licitante somente podera  oferecer lance de valor inferior oú percentúal de 
desconto súperior ao ú ltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
8.1.8 Sera  adotado para o envio de lances no prega o eletro nico o modo de dispúta: 
8.1.8.1 MODO DE DISPUTA ABERTO 

Art. 32.  No modo de dispúta aberto, de qúe trata o inciso I 
do capút do art. 31, a etapa de envio de lances na sessa o 
pú blica dúrara  dez minútos e, apo s isso, sera  prorrogada 
aútomaticamente pelo sistema qúando hoúver lance 
ofertado nos ú ltimos dois minútos do perí odo de dúraça o 
da sessa o pú blica. 
 
§1º A prorrogaça o aútoma tica da etapa de envio de lances, 
de qúe trata o capút, sera  de dois minútos e ocorrera  
súcessivamente sempre qúe hoúver lances enviados nesse 
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perí odo de prorrogaça o, inclúsive qúando se tratar de 
lances intermedia rios. 
 
§2º Na hipo tese de na o haver novos lances na forma 
estabelecida no capút e no § 1º, a sessa o pú blica sera  
encerrada aútomaticamente. 
 
§3º Encerrada a sessa o pú blica sem prorrogaça o 
aútoma tica pelo sistema, nos termos do disposto no § 1º, o 
pregoeiro podera , assessorado pela eqúipe de apoio, 
admitir o reiní cio da etapa de envio de lances, em prol da 
consecúça o do melhor preço disposto no para grafo ú nico 
do art. 7º, mediante jústificativa. 

 
8.1.9 Podera  o pregoeiro, aúxiliado pela eqúipe de apoio, jústificadamente, admitir o 
reiní cio da etapa fechada, caso nenhúm licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender a s exige ncias de habilitaça o. 
 
8.1.10 Na o sera o aceitos dois oú mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqúele 
qúe for recebido e registrado em primeiro lúgar. 
 
8.1.11 Dúrante o transcúrso da sessa o pú blica, os licitantes sera o informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante. 
 
8.1.12 No caso de desconexa o com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Prega o, o sistema eletro nico podera  permanecer acessí vel aos licitantes para a 
recepça o dos lances 
 
8.1.13 Qúando a desconexa o do sistema eletro nico para o pregoeiro persistir por 
tempo súperior a dez minútos, a sessa o pú blica sera  súspensa e reiniciada somente 
apo s decorridas vinte e qúatro horas da comúnicaça o do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sí tio eletro nico útilizado para divúlgaça o 
 
8.1.14 O crite rio de júlgamento adotado sera  o conforme definido neste Edital e seús 
anexos. 
 
8.1.15 Caso o licitante na o apresente lances, concorrera  com o valor de súa proposta. 
 
8.1.16 Em relaça o a itens na o exclúsivos para participaça o de microempresas e 
empresas de peqúeno porte, úma vez encerrada a etapa de lances, sera  efetivada a 
verificaça o aútoma tica, júnto a  Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificara  em colúna pro pria as microempresas e empresas de peqúeno 
porte participantes, procedendo a  comparaça o com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regúlamentada pelo 
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Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
8.1.17 Nessas condiço es, as propostas de microempresas e empresas de peqúeno 
porte qúe se encontrarem na faixa de ate  5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta oú melhor lance sera o consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
8.1.18 A mais bem classificada nos termos do item anterior tera  o direito de 
encaminhar úma ú ltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minútos controlados pelo sistema, 
contados apo s a comúnicaça o aútoma tica para tanto. 
 
8.1.19 Caso a microempresa oú a empresa de peqúeno porte melhor classificada 
desista oú na o se manifeste no prazo estabelecido, sera o convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de peqúeno porte qúe se encontrem naqúele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaça o, para o exercí cio do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no súbitem anterior. 
 
8.1.20 No caso de eqúivale ncia dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de peqúeno porte qúe se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
súbitens anteriores, sera  realizado sorteio entre elas para qúe se identifiqúe aqúela 
qúe primeiro podera  apresentar melhor oferta. 
 
8.1.21 So  podera  haver empate entre propostas igúais (na o segúidas de lances), oú 
entre lances finais da fase fechada do modo de dispúta aberto e fechado. 
 
8.1.22 Havendo eventúal empate entre propostas oú lances, o crite rio de desempate 
sera  aqúele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

I - Dispúta final, hipo tese em qúe os licitantes empatados 
podera o apresentar nova proposta em ato contí núo a  
classificaça o; 
 
II - Avaliaça o do desempenho contratúal pre vio dos 
licitantes, para a qúal devera o preferencialmente ser 
útilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cúmprimento de obrigaço es previstos nesta Lei; 
 
III - Desenvolvimento pelo licitante de aço es de eqúidade 
entre homens e múlheres no ambiente de trabalho, 
conforme regúlamento; (Vide Decreto nº 11.430, de 
2023)  
 
IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de 
integridade, conforme orientaço es dos o rga os de controle. 
 
§ 1º Em igúaldade de condiço es, se na o hoúver desempate, 
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sera  assegúrada prefere ncia, súcessivamente, aos bens e 
serviços prodúzidos oú prestados por: 
 
I - Empresas estabelecidas no territo rio do Estado oú do 
Distrito Federal do o rga o oú entidade da Administraça o 
Pú blica estadúal oú distrital licitante oú, no caso de 
licitaça o realizada por o rga o oú entidade de Múnicí pio, no 
territo rio do Estado em qúe este se localize; 
 
II - Empresas brasileiras; 
 
III - Empresas qúe invistam em pesqúisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no Paí s; 
 
IV - Empresas qúe comprovem a pra tica de mitigaça o, nos 
termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.  
 
§ 2º As regras previstas no caput deste artigo na o 
prejúdicara o a aplicaça o do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 
8.1.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora sera  sorteada pelo sistema 
eletro nico dentre as propostas oú os lances empatados.  
 
8.1.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessa o pú blica, o pregoeiro devera  
encaminhar, pelo sistema eletro nico, contraproposta ao licitante qúe tenha 
apresentado o melhor preço, para qúe seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociaça o em condiço es diferentes das previstas neste Edital.  
 
8.1.24.1 A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  
 
8.1.24.2 O pregoeiro solicitara  ao licitante mais bem classificado qúe, no prazo de 2 
(dúas) horas, envie a proposta adeqúada ao ú ltimo lance ofertado apo s a negociaça o 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos docúmentos complementares, qúando 
necessa rios a  confirmaça o daqúeles exigidos neste Edital e ja  apresentados.  
 
8.1.24.3 E  facúltado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitaça o fúndamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
8.1.25 A proposta final, apo s negociaça o, devera  conter preço únita rio e total com 
dúas casas decimais, em conformidade com o Art. 1º, § 2º, da Lei nº 9.069/1995, na o 
cabendo a exceça o prevista no § 5º do mesmo artigo.  
 
8.1.26 A empresa devera  arredondar para baixo o preço únita rio ofertado, se for o 
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caso, oú seja, as casas decimais excedentes sera o simplesmente desprezadas no 
preço únita rio, resúltando, conseqúentemente, em novo valor total.  
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA, DA FASE DE JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS  
9.1 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1.1 Encerrada a etapa de negociaça o, o pregoeiro examinara  a proposta 
classificada em primeiro lúgar qúanto adeqúaça o ao objeto e a  compatibilidade do 
preço em relaça o ao ma ximo estipúlado para contrataça o neste Edital e em seús 
anexos, observado o disposto no para grafo ú nico do art. 7º e no § 9º do art. 26 do 
Decreto n.º 10.024/2019.  
 
9.1.2 Sera  desclassificada a proposta oú o lance vencedor, apresentar preço final 
súperior ao preço ma ximo fixado (Aco rda o nº 1455/2018 -TCU - Plena rio), desconto 
menor do qúe o mí nimo exigido oú qúe apresentar preço manifestamente 
inexeqúí vel.  
 
9.1.2.1 Considera-se inexeqúí vel a proposta qúe apresente preços global oú únita rios 
simbo licos, irriso rios oú de valor zero, incompatí veis com os preços dos insúmos e 
sala rios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda qúe o ato 
convocato rio da licitaça o na o tenha estabelecido limites mí nimos, exceto qúando se 
referirem materiais e instalaço es de propriedade do pro prio licitante, para os qúais 
ele renúncie a parcela oú a  totalidade da remúneraça o.  
 
9.1.3 Qúalqúer interessado podera  reqúerer qúe se realizem dilige ncias para aferir 
a exeqúibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas oú os 
indí cios qúe fúndamentam a súspeita. 
 
9.1.4 Na hipo tese de necessidade de súspensa o da sessa o pú blica para a realizaça o 
de dilige ncias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessa o pú blica somente 
podera  ser reiniciada mediante aviso pre vio no sistema com, no mí nimo, vinte e 
qúatro horas de antecede ncia, e a ocorre ncia sera  registrada em ata. 
 
9.1.5 O Pregoeiro podera  convocar o licitante para enviar docúmento digital 
complementar, por meio de fúncionalidade disponí vel no sistema, no prazo de 2 
(dúas) horas, sob pena de na o aceitaça o da proposta.  
 
9.1.5.1 E  facúltado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitaça o fúndamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
9.1.5.2 Dentre os docúmentos passí veis de solicitaça o pelo Pregoeiro, destacam-se 
os qúe contenham as caracterí sticas do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procede ncia, ale m de oútras informaço es pertinentes, a exemplo 
de cata logos, folhetos oú propostas, encaminhados por meio eletro nico, oú, se foro 
caso, por oútro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejúí zo do seú últerior 
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envio pelo sistema eletro nico, sob pena de na o aceitaça o da proposta.  
 
9.1.6 Se a proposta oú lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara  a 
proposta oú lance súbseqúente, e, assim súcessivamente, na ordem de classificaça o. 
 
9.1.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro súspendera  a sessa o, informando no "chat" 
a nova data e hora rio para a súa continúidade. 
 
9.1.8 Nos itens na o exclúsivos para a participaça o de microempresas e empresas de 
peqúeno porte, sempre qúe a proposta na o for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 
a  súbseqúente, havera  nova verificaça o, pelo sistema, da eventúal ocorre ncia do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, segúindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
9.1.9 Sera  desclassificada a proposta qúe:  
a) Contiver ví cios insana veis; 
 
b) Na o obedecer a s especificaço es te cnicas contidas no Termo de Refere ncia; 
 
c) Apresentar preços inexeqúí veis oú permanecerem acima do preço ma ximo 
definido para a contrataça o; 
 
d)Na o tiverem súa exeqúibilidade demonstrada, qúando exigido pela 
Administraça o; 
 
e) Apresentar desconformidade com qúaisqúer oútras exige ncias deste Edital oú 
seús anexos, desde qúe insana vel. 
 
9.1.10 Sera  desclassificada a empresa nos itens oú lotes qúe: 
a) Qúando o júlgamento for por LOTE oú GLOBAL, se o lote tiver itens diferentes a 
empresa devera  cotar todos os itens qúe a compo em onde na o o fazendo sera  
aútomaticamente desclassificada em todos os itens por se tratar de júlgamento por 
lote. 
 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA 
10.1 Encerrada a etapa de negociaça o, o Agente de Contrataça o verificara  se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lúgar atende a s condiço es de 
participaça o no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e 
conforme item 7.3 e seús súbitens deste edital. 
 
10.2 Na hipo tese de inversa o das fases de habilitaça o e júlgamento, caso atendidas 
as condiço es de participaça o, sera  iniciado o procedimento de habilitaça o. 
 
10.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lúgar tenha se 
útilizado de algúm tratamento favorecido a s ME/EPP, o Agente de Contrataça o 
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verificara  se faz jús ao benefí cio. 
 
10.4 Verificadas as condiço es de participaça o e de útilizaça o do tratamento 
favorecido, o Agente de Contrataça o examinara  a proposta classificada em primeiro 
lúgar qúanto a  adeqúaça o ao objeto e a  compatibilidade do preço em relaça o ao 
ma ximo estipúlado para contrataça o neste Edital e em seús anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
10.5 Em se tratando de serviços com fornecimento de ma o de obra em regime de 
dedicaça o exclúsiva, a fim de assegúrar o tratamento isono mico entre as licitantes, 
informa-se qúe foram útilizados os segúintes acordos, dissí dios oú convenço es 
coletivas de trabalho no ca lcúlo do valor estimado pela Administraça o: 
 
10.5.1 Indicar os acordos, dissí dios oú convenço es coletivas; 
 
10.5.2 O(s) sindicato(s) indicado(s) no súbitem acima na o e  (sa o) de útilizaça o 
obrigato ria pelos licitantes, mas, ao longo da execúça o contratúal, sempre se exigira  
o cúmprimento dos acordos, dissí dios oú convenço es coletivas adotados por cada 
licitante/contratado. 
 
10.6 Sera  aberto os arqúivos digitais anexados na plataforma qúe conte m os 
docúmentos previstos no Termo de Refere ncia, necessa rios e súficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaça o, sera o exigidos 
para fins de habilitaça o, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
conforme demonstrados abaixo: 
 
10.7 Apo s anexados na plataforma os arqúivos digitais para habilitaça o, na o sera  
permitida a súbstitúiça o oú a apresentaça o de novos docúmentos, salvo em sede de 
dilige ncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
 
10.7.1 Complementaça o de informaço es acerca dos docúmentos ja  apresentados 
pelos licitantes e desde qúe necessa ria para apúrar fatos existentes a  e poca da 
abertúra do certame;  
 
10.7.2 Atúalizaça o de docúmentos cúja validade tenha expirado apo s a data de 
recebimento das propostas;  
 
10.8 Na ana lise dos docúmentos de habilitaça o, a comissa o de contrataça o podera  
sanar erros oú falhas, qúe na o alterem a súbsta ncia dos docúmentos e súa validade 
júrí dica, mediante decisa o fúndamentada, registrada em ata e acessí vel a todos, 
atribúindo-lhes efica cia para fins de habilitaça o e classificaça o. 
 
10.9 Na hipo tese de o licitante na o atender a s exige ncias para habilitaça o, o Agente 
de Contrataça o examinara  a proposta súbseqúente e assim súcessivamente, na 
ordem de classificaça o, ate  a apúraça o de úma proposta qúe atenda ao presente 
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edital.  
 
10.10 Somente sera o disponibilizados para acesso pú blico os docúmentos de 
habilitaça o do licitante cúja proposta atenda ao edital de licitaça o, apo s conclúí dos 
os procedimentos de qúe trata o súbitem anterior. 
 
10.11 A comprovaça o de regúlaridade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de peqúeno porte somente sera  exigida para efeito de contrataça o, e na o 
como condiça o para participaça o na licitaça o (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 
10.12 Qúando a fase de habilitaça o anteceder a de júlgamento e ja  tiver sido 
encerrada, na o cabera  exclúsa o de licitante por motivo relacionado a  habilitaça o, 
salvo em raza o de fatos súpervenientes oú so  conhecidos apo s o júlgamento. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor devera  ser encaminhada no 
prazo de 2 (dúas) horas, a contar da solicitaça o do Pregoeiro no sistema eletro nico 
e devera :  
 
11.1.1. Ser redigida em lí ngúa portúgúesa, datilografada oú digitada, em úma via, 
sem emendas, rasúras, entrelinhas oú ressalvas, devendo a ú ltima folha ser assinada 
e as demais rúbricadas pelo licitante oú seú representante legal;  
 
11.1.2 Conter a indicaça o do banco, nú mero da conta e age ncia do licitante vencedor, 
para fins de pagamento.  
 
11.1.3 Observar o limite de dúas casas decimais, conforme disposto no súbitem 
8.1.25 deste Edital.  
 
11.2 A proposta final devera  ser docúmentada nos aútos e sera  levada em 
consideraça o no decorrer da execúça o do contrato e aplicaça o de eventúal sança o a  
Contratada, se for o caso. 
  
11.3 Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procede ncia, vincúlam a Contratada.  
 
11.4 Os preços devera o ser expressos em moeda corrente nacional, o valor únita rio 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.  
 
11.4.1 Ocorrendo diverge ncia entre os preços únita rios e o preço global, 
prevalecera o os primeiros; no caso de diverge ncia entre os valores núme ricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecera o estes ú ltimos.  
 
11.5 A oferta devera  ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço oú de qúalqúer oútra condiça o qúe indúza o 
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júlgamento a mais de úm resúltado, sob pena de desclassificaça o.  
 
11.6 A proposta devera  obedecer aos termos deste Edital e seús Anexos, na o sendo 
considerada aqúela qúe na o corresponda a s especificaço es ali contidas oú qúe 
estabeleça ví ncúlo a  proposta de oútro licitante.  
 
11.7 Devera  ser útilizado, preferencialmente, o modelo de proposta anexo a este 
Edital.  
 
11.8 As propostas qúe contenham a descriça o do objeto, o valor e os docúmentos 
complementares estara o disponí veis na internet, apo s a homologaça o.  
 
12. DOS RECURSOS e CONTRARRAZÕES 
12.1 A interposiça o de recúrso referente ao júlgamento das propostas, a  habilitaça o 
oú inabilitaça o de licitantes, a  anúlaça o oú revogaça o da licitaça o, observara  o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12.2 O prazo recúrsal e  de 3 (tre s) dias ú teis, contados da data de intimaça o oú de 
lavratúra da ata. 
 
12.3 Qúando o recúrso apresentado impúgnar o júlgamento das propostas oú o ato 
de habilitaça o oú inabilitaça o do licitante: 
 
12.3.1 A intença o de recorrer devera  ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclúsa o; 
 
12.3.2 O prazo para apresentaça o das razo es recúrsais sera  iniciado na data de 
intimaça o oú de lavratúra da ata de habilitaça o oú inabilitaça o; 
 
12.3.3 Na hipo tese de adoça o da inversa o de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentaça o das razo es recúrsais sera  iniciado na 
data de intimaça o da ata de júlgamento. 
 
12.4 Os recúrsos e contrarrazo es devera o ser encaminhados conforme segúe abaixo: 
 
12.4.1 Os recúrsos devera o ser realizados por forma eletro nica preferencialmente, 
na Plataforma de Licitaço es (www.ammlicita.org.br) no prazo de 03 (tre s) dias 
ú teis no hora rio das 08:00 a s 23:59 horas oú por e-mail: 
(compraslicit2@extrema.mg.gov.br) oú protocolados na Gere ncia de Compras e 
Licitaço es no hora rio comercial (08:00 a s 12:00/13:00 a s 17:00 horas) para 
apresentaça o das correspondentes razo es, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazo es da mesma forma apresentada acima em 
igúal nú mero de dias, qúe começara o a correr do te rmino do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegúrada vista imediata dos aútos. Por representante legal da empresa 
oú procúrador com poderes especí ficos, qúe devera  ser comprovado atrave s de 
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docúmentaça o (Procúraça o dentro de vige ncia atúal) qúe obrigatoriamente devera  
acompanhar o recúrso e contrarrazo es.  
 
12.5 O recúrso e contrarrazo es sera  dirigido a  aútoridade qúe tiver editado o ato oú 
proferido a decisa o recorrida, a qúal podera  reconsiderar súa decisa o no prazo de 3 
(tre s) dias ú teis, oú, nesse mesmo prazo, encaminhar recúrso para a aútoridade 
súperior, a qúal devera  proferir súa decisa o no prazo de 10 (dez) dias ú teis, contado 
do recebimento dos aútos. 
 
12.6 Os recúrsos e contrarrazo es interpostas fora do prazo na o sera o conhecidos.  
 
12.7 O recúrso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito súspensivo do ato oú da 
decisa o recorrida ate  qúe sobrevenha decisa o final da aútoridade competente. 
 
12.8 O acolhimento do recúrso invalida ta o somente os atos insúscetí veis de 
aproveitamento. 
 
12.9 Os aútos do processo permanecera o com vista franqúeada aos interessados no 
sí tio eletro nico. 
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
13.1 A sessa o pú blica podera  ser reaberta:  
 
13.1.1 Nas hipo teses de provimento de recúrso qúe leve a  anúlaça o de atos 
anteriores a  realizaça o da sessa o pú blica precedente oú em qúe seja anúlada a 
pro pria sessa o pú blica, sitúaça o em qúe sera o repetidos os atos anúlados e os qúe 
dele dependam.  
 
13.1.2 Qúando hoúver erro na aceitaça o do preço mais bem classificado oú qúando 
o licitante declarado vencedor na o assinar o contrato, na o retirar o instrúmento 
eqúivalente oú na o comprovar a regúlarizaça o fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipo teses, sera o adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
13.2 Todos os licitantes remanescentes devera o ser convocados para acompanhar a 
sessa o reaberta. 
  
13.2.1 A convocaça o se dara  por meio do sistema eletro nico ("chat") oú e-mail de 
acordo com a fase do procedimento licitato rio. 
  
13.2.2 A convocaça o feita por e-mail dar-se-a  de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seús dados cadastrais 
atúalizados.  
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
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14.1 O objeto da licitaça o sera  adjúdicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Agente de Contrataça o, caso na o haja interposiça o de recúrso, oú pela aútoridade 
competente, apo s a regúlar decisa o dos recúrsos apresentados.  
 
14.2 Apo s a fase recúrsal, constatada a regúlaridade dos atos praticados, a 
aútoridade competente homologara  procedimento licitato rio.  
 
15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  
15.1 Podera  ser exigida garantia contratúal dos bens fornecidos na presente 
contrataça o, complementar a  legal, conforme prazos mí nimos e demais regras 
constantes do Termo de Refere ncia.  
 
16. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
16.1 Sera o elaboradas os CONTRATOS segúindo o modelo súgerido no ANEXO V - 
Minúta de de Contrato, fúndamentada nos dados apresentados no Termo de 
Refere ncia (Anexo I). 
 
16.1 Homologado o resúltado da licitaça o, tera  o adjúdicata rio o prazo de 5 (cinco) 
dias, contados a partir da data de súa convocaça o, para assinar o Contrato, cújo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de cair do direito a  contrataça o, sem 
prejúí zo das sanço es previstas neste Edital.  
 
16.2.1 Alternativamente a  convocaça o para comparecer perante o o rga o oú entidade 
para a assinatúra do Contrato, a Administraça o podera  encaminha -la para 
assinatúra, preferencialmente por meio eletro nico podendo seú representante 
assinar eletronicamente e devolvendo pelo mesmo canal oú por corresponde ncia 
postal com aviso de recebimento (AR) caso seja solicitada para qúe seja assinada e 
devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seú recebimento, para 
ambos os casos acima descritos.  
 
16.2.2 O prazo estabelecido no súbitem anterior para assinatúra do Contrato podera  
ser prorrogado úma ú nica vez, por igúal perí odo, qúando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), dúrante o seú transcúrso, e desde qúe; 
(a) a solicitaça o seja devidamente jústificada e apresentada dentro do prazo; e 
 
(b) a jústificativa apresentada seja aceita pela Administraça o. 
 
16.3 Sera o formalizadas tantos Contratos qúanto necessa rias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Refere ncia, com a indicaça o do licitante 
vencedor, a descriça o do(s) item(ns), as respectivas qúantidades, preços registrados 
e demais condiço es.  
 
16.4 O preço, com a indicaça o dos fornecedores, sera  divúlgado no PNCP e 
disponibilizado dúrante a vige ncia do contrato. 
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16.5 A existe ncia de preços implicara  compromisso de fornecimento nas condiço es 
estabelecidas, mas na o obrigara  a Administraça o a contratar, facúltada a realizaça o 
de licitaça o especí fica para a contrataça o pretendida, desde qúe devidamente 
jústificada. 
 
16.6 Na hipo tese de o convocado na o assinar o contrato no prazo e nas condiço es 
estabelecidas, fica facúltado a  Administraça o convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificaça o, para faze -lo em igúal prazo e nas 
condiço es propostas pelo primeiro classificado. 
 
16.7 Apo s recebimento do CONTRATO devidamente assinado pelo representante da 
empresa contratada, o gestor de contratos disponibilizara  apo s motivada, pelo e-
mail mariana.licitacoes@extrema.mg.gov.br co pia eletro nica oú fí sica conforme 
solicitaça o, ficando desobrigada a enviar co pias via correio sem motivaça o.   
 
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
17.1 As regras acerca do reajústamento em sentido geral do valor contratúal sa o as 
estabelecidas no Termo de Refere ncia anexo a este Edital.  
 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
18.1 Os crite rios de recebimento e aceitaça o do objeto e de fiscalizaça o esta o 
previstos no Termo de Refere ncia.  
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
19.1 As obrigaço es da Contratante e da Contratada sa o as estabelecidas no Termo de 
Refere ncia. 
  
20. DO PAGAMENTO  
20.1 As regras acerca do pagamento sa o as estabelecidas no Termo de Refere ncia, 
anexo a este Edital.  
 
20.2 Havendo atraso no pagamento de súas obrigaço es a Prefeitúra do Múnicí pio de 
Extrema - MG. procedera  a  atúalizaça o financeira dia ria de seús de bitos, por meio 
da me dia de í ndices de preços de abrange ncia nacional, tendo como base o dia limite 
para pagamento e como data final o dia anterior ao da emissa o da ordem banca ria, 
oú pelo í ndice qúe venha a súbstitúí -lo. 
 
20.2.1 Para fins de ca lcúlos de útilizaça o de correça o, por atraso, útilizar-se-a  a 
segúinte fo rmúla: 
 
EM = IxNxVP, onde: 
EM = Encargos Morato rios 
N = Nú mero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = Valor da parcela em atraso; 
I = I ndice de compensaça o financeira = assim apúrado: 
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onde I = IPCA-E (do IBGE) do perí odo, "Pro Rata Die", desprezando-se as fraço es 
inferiores a 15 dias. 
 
21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
21.1 Comete infraça o administrativa, nos termos da lei, o licitante qúe, com dolo oú 
cúlpa:  
 
21.1.1 Deixar de entregar a docúmentaça o exigida para o certame oú na o entregar 
qúalqúer docúmento qúe tenha sido solicitado pelo Agente de Contrataça o dúrante 
o certame; 
 
21.1.2 Salvo em decorre ncia de fato súperveniente devidamente jústificado, na o 
mantiver a proposta em especial qúando: 
 
21.1.2.1 Na o enviar a proposta adeqúada ao ú ltimo lance ofertado oú apo s a 
negociaça o qúando exigí vel sem jústificativa; 
 
21.1.2.2 Recúsar-se a enviar o detalhamento da proposta qúando exigí vel sem 
jústificativa;  
 
21.1.2.3 Pedir para ser desclassificado qúando encerrada a etapa competitiva sem 
jústificativa; 
 
21.1.2.4 Deixar de apresentar amostra qúando exigido sem jústificativa; 
 
21.1.2.5 Na o celebrar o contrato oú na o entregar a docúmentaça o exigida para a 
contrataça o, qúando convocado dentro do prazo de validade de súa proposta; 
 
21.1.2.6 Recúsar-se, sem jústificativa, a assinar o contrato oú a ata de registro de 
preço, oú a aceitar oú retirar o instrúmento eqúivalente no prazo estabelecido pela 
Administraça o; 
 
21.1.3 Apresentar declaraça o oú docúmentaça o falsa exigida para o certame oú 
prestar declaraça o falsa dúrante a licitaça o 
 
21.1.4 Fraúdar a licitaça o; 
 
21.1.5 Comportar-se de modo inido neo oú cometer fraúde de qúalqúer natúreza, em 
especial qúando: 
 
21.1.5.1 Agir em conlúio oú em desconformidade com a lei;  
 
21.1.5.2 Indúzir deliberadamente a erro no júlgamento;  
 
21.1.5.3 Apresentar amostra falsificada oú deteriorada;  
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21.1.6 Praticar atos ilí citos com vistas a frústrar os objetivos da licitaça o; 
 
21.1.7 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
 
21.2 Com fúlcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administraça o podera , garantida a 
pre via defesa, aplicar aos licitantes e/oú adjúdicata rios as segúintes sanço es, sem 
prejúí zo das responsabilidades civil e criminal:  
 
21.2.1 Adverte ncia;  
 
21.2.2 Múlta; 
 
21.2.3 Impedimento de licitar e contratar  
 
21.2.4 Declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar, enqúanto perdúrarem 
os motivos determinantes da púniça o oú ate  qúe seja promovida súa reabilitaça o 
perante a pro pria aútoridade qúe aplicoú a penalidade. 
 
21.3 Na aplicaça o das sanço es sera o considerados: 
 
21.3.1 A natúreza e a gravidade da infraça o cometida. 
 
21.3.2 As pecúliaridades do caso concreto 
 
21.3.3 As circúnsta ncias agravantes oú atenúantes 
 
21.3.4 Os danos qúe dela provierem para a Administraça o Pú blica 
 
21.3.5 A implantaça o oú o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientaço es dos o rga os de controle. 
 
21.4 A múlta sera  recolhida em percentúal de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
total apúrado de itens vencidos pela empresa, recolhida no prazo ma ximo de 10 
(dez) dias úteis, a contar da comúnicaça o oficial.  
 
21.4.1 Para as infraço es previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e seús súbitens, a múlta 
sera  de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
 
21.4.2 Para as infraço es previstas nos itens 22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e seús 
súbitens, 22.1.7, a múlta sera  de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
21.5 As sanço es de adverte ncia, impedimento de licitar e contratar e declaraça o de 
inidoneidade para licitar oú contratar podera o ser aplicadas, cúmúlativamente oú 
na o, a  penalidade de múlta. 
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21.6 Na aplicaça o da sança o de múlta sera  facúltada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (qúinze) dias ú teis, contado da data de súa intimaça o. 
 
21.7 A sança o de impedimento de licitar e contratar sera  aplicada ao responsa vel em 
decorre ncia das infraço es administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 
seús súbitens, qúando na o se jústificar a imposiça o de penalidade mais grave, e 
impedira  o responsa vel de licitar e contratar no a mbito da Administraça o Pú blica 
direta e indireta do ente federativo a qúal pertencer o o rga o oú entidade, pelo prazo 
ma ximo de 3 (três) anos. 
 
21.8 Podera  ser aplicada ao responsa vel a sança o de declaraça o de inidoneidade 
para licitar oú contratar, em decorre ncia da pra tica das infraço es dispostas nos itens 
22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e seús súbitens, 22.1.7, bem como pelas infraço es 
administrativas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e seús súbitens qúe jústifiqúem a 
imposiça o de penalidade mais grave qúe a sança o de impedimento de licitar e 
contratar, cúja dúraça o observara  o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
 
21.9 A recúsa injústificada do adjúdicata rio em assinar o contrato oú a ata de 
registro de preço, oú em aceitar oú retirar o instrúmento eqúivalente no prazo 
estabelecido pela Administraça o, descrita no item 22.1.2.5, caracterizara  o 
descúmprimento total da obrigaça o assúmida e o sújeitara  a s penalidades e a  
imediata perda da garantia de proposta em favor do o rga o oú entidade promotora 
da licitaça o, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
 
21.10 A apúraça o de responsabilidade relacionadas a s sanço es de impedimento de 
licitar e contratar e de declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar 
demandara  a instaúraça o de processo de responsabilizaça o a ser condúzido por 
comissa o composta por 2 (dois) oú mais servidores esta veis, qúe avaliara  fatos e 
circúnsta ncias conhecidos e intimara  o licitante oú o adjúdicata rio para, no prazo de 
15 (qúinze) dias ú teis, contado da data de súa intimaça o, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas qúe pretenda prodúzir.  
 
21.11 Cabera  recúrso no prazo de 15 (qúinze) dias ú teis da aplicaça o das sanço es de 
adverte ncia, múlta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimaça o, o qúal sera  dirigido a  aútoridade qúe tiver proferido a decisa o recorrida, 
qúe, se na o a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, encaminhara  o recúrso 
com súa motivaça o a  aútoridade súperior, qúe devera  proferir súa decisa o no prazo 
ma ximo de 20 (vinte) dias ú teis, contado do recebimento dos aútos. 
 
21.12 Cabera  a apresentaça o de pedido de reconsideraça o da aplicaça o da sança o de 
declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar no prazo de 15 (qúinze) dias 
ú teis, contado da data da intimaça o, e decidido no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias 
ú teis, contado do seú recebimento. 
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21.13 O recúrso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito súspensivo do ato oú da 
decisa o recorrida ate  qúe sobrevenha decisa o final da aútoridade competente. 
 
21.14 A aplicaça o das sanço es previstas neste edital na o exclúi, em hipo tese algúma, 
a obrigaça o de reparaça o integral dos danos caúsados. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1 Sera  divúlgada ata da sessa o pú blica no sistema eletro nico. 
 
22.2 Na o havendo expediente oú ocorrendo qúalqúer fato súperveniente qúe impeça 
a realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  aútomaticamente transferida 
para o primeiro dia ú til súbseqúente, no mesmo hora rio anteriormente estabelecido, 
desde qúe na o haja comúnicaça o em contra rio, pelo Agente de Contrataça o. 
 
22.3 Todas as refere ncias de tempo no Edital, no aviso e dúrante a sessa o pú blica 
observara o o hora rio de Brasí lia - DF. 
 
22.4 A homologaça o do resúltado desta licitaça o na o implicara  direito a  contrataça o. 
 
22.5 As normas disciplinadoras da licitaça o sera o sempre interpretadas em favor da 
ampliaça o da dispúta entre os interessados, desde qúe na o comprometam o 
interesse da Administraça o, o princí pio da isonomia, a finalidade e a segúrança da 
contrataça o.  
 
22.6 Os licitantes assúmem todos os cústos de preparaça o e apresentaça o de súas 
propostas e a Administraça o na o sera , em nenhúm caso, responsa vel por esses 
cústos, independentemente da condúça o oú do resúltado do processo licitato rio. 
 
22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seús Anexos, exclúir-se-a  
o dia do iní cio e inclúir-se-a  o do vencimento. So  se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administraça o. 
 
22.8 O desatendimento de exige ncias formais na o essenciais na o importara  o 
afastamento do licitante, desde qúe seja possí vel o aproveitamento do ato, 
observados os princí pios da isonomia e do interesse pú blico. 
 
22.9 Em caso de diverge ncia entre disposiço es deste Edital e de seús anexos oú 
demais peças qúe compo em o processo, prevalecera  as deste Edital. 
 
22.10 O Edital e seús anexos esta o disponí veis, na í ntegra, no Portal Nacional de 
Contrataço es Pú blicas (PNCP), na plataforma AMM LICITA - 
https://ammlicita.org.br/ e endereço eletro nico 
<https://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/>. 
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22.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os segúintes anexos: 
 
22.11.1 ANEXO I - Termo de Refere ncia 
 
22.11.2 APÊNDICE DO ANEXO I - Estúdo Te cnico Preliminar 
 
22.11.3 ANEXO II - Modelo Proposta Financeira Inicial 
 
22.11.4 ANEXO III - Modelo Declaraço es 
 
22.11.5 ANEXO IV - Modelo Atestado 
 
22.11.6 ANEXO V - Minúta de Contrato 
 
 

Extrema, 06 de agosto de 2026. 
 

 

________________________________________ 
KELSEN LUIZ RODRIGUES GONÇALVES (Agente de Contrataça o/Pregoeiro) 

Decreto nº 4.817 de 07 de janeiro de 2025 
e-mail: compraslicit2@extrema.mg.gov.br 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

 

Secretaria: 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

 

Local (Gere ncia/Setor): 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

 

1. Objeto 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE LIMPEZA URBANA DE NATUREZA CONTINUADA E ESSENCIAIS, 

ENVOLVENDO PESAGEM, TRANSPORTES E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 

URBANOS DE ACORDO COM A LEI ESTATUAL MINEIRA Nº 18.031 

 

1.1. Natúreza do objeto: 
 
(x)  Serviços comúns 

(  ) Serviços tecnicos especializados 

 

1.2. Qúantitativo: conforme ANEXO 1 

 

2. Prazo da contratação:  

 

2.1. Prazo de execúça o do contrato 

12 meses  

2.2. Prazo de vige ncia contratúal 

12 meses 

Possibilidade de prorrogaça o:  

 

 ( x )   sim 

 (  )   na o 

 

 

2.3. Do reajúste:  

O reajúste sera  concedido anúalmente, decorrido 12 meses da contrataça o, calcúlado pelo 

INPC-IBGE, oú oútro indice qú evenha a súbstitúi-lo. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

A presente contrataça o fúndamenta-se na necessidade de garantir a continúidade dos 

serviços pú blicos essenciais relacionados ao gerenciamento dos resí dúos so lidos úrbanos 

gerados pelo Múnicí pio de Extrema, assegúrando a pesagem, o transporte e a destinaça o 
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final ambientalmente adeqúada dos resí dúos, em conformidade com a legislaça o ambiental 

vigente. 

O Aterro Múnicipal atingiú súa vida ú til no ano de 2021, tornando necessa ria a adoça o de 

solúça o alternativa para a disposiça o final dos resí dúos gerados. Desde enta o, os resí dúos 

so lidos úrbanos coletados no Múnicí pio passaram a ser encaminhados para aterro sanita rio 

devidamente licenciado, localizado no Estado de Sa o Paúlo, cúja aútorizaça o de recebimento 

esta  vigente ate  28 de dezembro de 2026, conforme Processo nº 37/00768/21, nº 

37004316, Versa o 02. 

O Múnicí pio gera aproximadamente 18.000 (dezoito mil) toneladas de resí dúos so lidos 

úrbanos por ano, correspondendo a úma me dia estimada de 1.500 (mil e qúinhentas) 

toneladas mensais, volúme qúe demanda estrútúra operacional adeqúada e contí núa para 

assegúrar o correto gerenciamento dos resí dúos coletados. 

Diante desse cena rio, a contrataça o de empresa especializada mostra-se indispensa vel para 

assegúrar a continúidade da destinaça o final ambientalmente adeqúada dos resí dúos, 

evitando a ocorre ncia de passivos ambientais, disposiça o irregúlar, contaminaça o do solo e 

dos recúrsos hí dricos, emissa o inadeqúada de gases e demais impactos decorrentes da 

aúse ncia de tratamento e disposiça o adeqúada dos resí dúos so lidos. 

A solúça o adotada considera a contrataça o de empresa com capacidade te cnica e 

operacional para execúça o dos serviços por meio de sistema Romeú e Júlieta, útilizando 

caminha o eqúipado com sistema roll-on/roll-off e caçambas adeqúadas, possibilitando 

maior eficie ncia logí stica, segúrança no transporte e regúlaridade no encaminhamento dos 

resí dúos ao aterro sanita rio licenciado. 

O levantamento das alternativas disponí veis demonstroú qúe, no cena rio atúal, a destinaça o 

dos resí dúos para aterro sanita rio privado devidamente licenciado apresenta-se como a 

opça o te cnica, ambiental e economicamente mais adeqúada, considerando os elevados 

investimentos necessa rios para implantaça o de úm novo aterro múnicipal, inclúindo 

aqúisiça o de a rea, licenciamento ambiental, implantaça o da infraestrútúra, operaça o, 

manútença o e monitoramento permanente da únidade. 

Ressalta-se, ainda, qúe o Múnicí pio possúi planejamento para implantaça o, no ano de 2027, 

de úma Usina Termoqúí mica para tratamento dos resí dúos so lidos úrbanos por meio do 

processo de gaseificaça o, com geraça o de energia a partir dos resí dúos coletados. A fútúra 

implantaça o dessa tecnologia representa úma alternativa de tratamento e aproveitamento 

energe tico dos resí dúos, motivo pelo qúal a solúça o ora contratada possúi cara ter 

transito rio, permanecendo necessa ria ate  a efetiva entrada em operaça o da referida 

únidade. 

Dessa forma, a contrataça o jústifica-se pela necessidade de assegúrar a continúidade, 

eficie ncia e regúlaridade dos serviços de manejo de resí dúos so lidos úrbanos, garantindo o 

atendimento ao interesse pú blico, o cúmprimento das obrigaço es legais e ambientais e a 
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proteça o da qúalidade ambiental do Múnicí pio de Extrema. 

 

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO: 

4.1. Resultados a serem obtidos: 
A solúça o consiste na contrataça o de empresa especializada para realizaça o dos serviços de 

pesagem, transporte e destinaça o final de resí dúos so lidos úrbanos coletados pelo 

Múnicí pio de Extrema, garantindo continúidade dos serviços essenciais de limpeza pú blica 

e atendimento a s normas ambientais vigentes ate  a concretizaça o do projeto da úsina 

termoqúí mica  previstas para o múnicí pio.  

4.2. Sústentabilidade do objeto: 

A presente contrataça o observa os princí pios da sústentabilidade, promovendo a adeqúada 
gesta o dos resí dúos so lidos úrbanos gerados pelo Múnicí pio de Extrema, em conformidade 
com a legislaça o ambiental vigente e com as diretrizes da Polí tica Nacional de Resí dúos 
So lidos. 

Sob o aspecto ambiental, a contrataça o assegúra qúe os resí dúos so lidos úrbanos sejam 
devidamente pesados, transportados e destinados a aterro sanita rio devidamente 
licenciado pelos o rga os ambientais competentes, redúzindo os riscos de contaminaça o do 
solo, das a gúas súperficiais e súbterra neas, da atmosfera e os impactos a  saú de pú blica 
decorrentes da disposiça o inadeqúada dos resí dúos. 

No aspecto social, a continúidade dos serviços de coleta, transporte e destinaça o final 
contribúi diretamente para a preservaça o da saú de da popúlaça o, para a manútença o da 
limpeza úrbana e da qúalidade de vida dos múní cipes, evitando o acú múlo de resí dúos em 
vias e espaços pú blicos. 

Qúanto ao aspecto econômico, a contrataça o garante a continúidade de úm serviço pú blico 
essencial, prevenindo prejúí zos decorrentes da interrúpça o da destinaça o adeqúada dos 
resí dúos, ao mesmo tempo em qúe assegúra úma solúça o transito ria e eficiente ate  a 
implantaça o da úsina termoqúí mica prevista pelo Múnicí pio, a qúal representa úma 
alternativa tecnolo gica voltada a  redúça o do volúme de resí dúos destinados a aterros e ao 
aproveitamento energe tico dos resí dúos so lidos. 

Dessa forma, a contrataça o esta  alinhada aos princí pios do desenvolvimento sústenta vel, 
conciliando proteça o ambiental, responsabilidade social, eficie ncia na prestaça o dos 
serviços pú blicos e atendimento ao interesse pú blico. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

A Contratada devera  cúmprir integralmente as obrigaço es previstas neste Termo de 

Refere ncia, no Edital, em seús anexos e em súa proposta comercial, assúmindo como 

exclúsivamente seús os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execúça o do 

objeto contratado. 

Cabera  a  Contratada: 

5.1.1. Execútar o serviço, conforme especificaço es, prazos e locais estabelecidos, 

acompanhados da respectiva nota fiscal com todas as discriminaço es inerentes ao objeto; 
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5.1.2. Atúar como pessoa júrí dica aúto noma, sem qúalqúer ví ncúlo empregatí cio oú 

institúcional com a Prefeitúra Múnicipal de Extrema/MG, sendo responsa vel exclúsiva pela 

qúalidade dos serviços prestados, vedada qúalqúer cobrança de valores adicionais na o 

previstos contratúalmente; 

5.1.3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas necessa rias ao cúmprimento do 

contrato, inclúindo materiais, eqúipamentos, transporte, logí stica, ma o de obra, tribútos, 

encargos e demais cústos operacionais, sem o nús adicional a  Administraça o; 

5.1.4. Manter, dúrante toda a execúça o contratúal, as condiço es de habilitaça o e 

qúalificaça o exigidas, inclúsive qúanto a  regúlaridade fiscal, trabalhista e te cnica, sob pena 

de rescisa o, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021; 

5.1.5. Respeitar integralmente as disposiço es legais relativas a s responsabilidades civil, 

sanita ria, trabalhista, fiscal, previdencia ria e ambiental decorrentes da fabricaça o, 

transporte, entrega e instalaça o dos prodútos, respondendo integralmente por eventúais 

danos caúsados a  Administraça o Pú blica oú a terceiros, por aça o oú omissa o, dolo oú cúlpa, 

dúrante a execúça o contratúal; 

5.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstrúir oú súbstitúir, total oú parcialmente, a s súas 

expensas, o objeto do contrato em qúe se verifiqúem ví cios, defeitos oú inconformidades, 

dentro do prazo estabelecido pela Administraça o; 

5.1.7. Comúnicar a  Contratante, com antecede ncia mí nima de 24 (vinte e qúatro) horas, 

qúaisqúer motivos qúe impossibilitem o cúmprimento dos prazos de execúça o do serviço, 

devidamente jústificados e comprovados; 

5.1.8. Prestar prontamente esclarecimentos e informaço es solicitadas pela Administraça o, 

dentro dos prazos fixados, assegúrando transpare ncia e rastreabilidade na execúça o do 

contrato; 

5.1.9. Indicar preposto oú representante te cnico responsa vel por acompanhar a execúça o 

do contrato, com disponibilidade para comúnicaça o direta com a Administraça o, visando a  

resolúça o de eventúais pende ncias e acompanhamento das entregas; 

5.1.10. Responder por qúaisqúer danos, prejúí zos oú paralisaço es dos serviços decorrentes 

de súa atúaça o, salvo em casos de força maior devidamente comprovada e comúnicada a  

Contratante no prazo ma ximo de 48 (qúarenta e oito) horas; 

5.1.11. Manter representante disponí vel para comúnicaça o dúrante todo o perí odo de 

vige ncia contratúal, a fim de garantir o cúmprimento das obrigaço es e a pronta resolúça o 

de eventúais demandas. 

5.1.12. A contratada devera  assegúrar qúe os veí cúlos e eqúipamentos útilizados na 

execúça o dos serviços estejam em perfeitas condiço es de fúncionamento e conservaça o, de 

modo a evitar o acú múlo oú a dispersa o de resí dúos nas depende ncias do antigo Aterro 

Sanita rio. 
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5.1.13. contratada devera  útilizar caçambas eqúipadas com sistema de contença o de 

chorúme, inclúindo calha coletora oú dispositivo eqúivalente, a fim de evitar o 

derramamento de lí qúidos dúrante o transporte. 

5.1.14. A contratada devera  manter a carga devidamente coberta por lona oú estrútúra 

similar, de forma a evitar a dispersa o de resí dúos, contaminaço es e demais intercorre ncias 

dúrante o transporte. 

5.2. Do transporte e local de entrega: Os resí dúos sera o coletados no Múnicí pio de 
Extrema/MG. O recolhimento sera  dia rio no endereço Rod. Ferna o Dias, km 935, Extrema - 
MG, 37640-000, Aterro Sanita rio Múnicipal de Extrema e destinada em local licenciado, 
indicado pela contratada na súa proposta comercial. 

 Os hora rios e rotas operacionais sera o definidos pela Secretaria Múnicipal de Meio 
Ambiente em conjúnto com a Contratada. 

5.2.1 Transporte dos resí dúos ate  aterro sanita rio Classe II-A devidamente licenciado pelos 

o rga os ambientais competentes, localizado preferencialmente dentro de úm raio ma ximo 

de 150 km do Múnicí pio de Extrema, considerando crite rios de viabilidade te cnica, 

econo mica e operacional; 

5.2.2 O aterro sanita rio a ser útilizado devera  possúir licenciamento ambiental va lido e 

capacidade operacional para recebimento dos resí dúos provenientes do Múnicí pio de 

Extrema. Apo s a definiça o da únidade receptora, cabera  a  contratada realizar todos os 

procedimentos necessa rios para súa regúlarizaça o júnto ao empreendimento, inclúindo 

aútorizaço es de recebimento, apresentaça o de docúmentos ambientais, comprovaça o de 

licenciamento e demais registros exigidos no prazo de 05 (cinco) dias ú teis da data da 

convocaça o. 

 5.3. Das despesas com translado: A hospedagem e refeiço es do prestador de serviços 

e seús prepostos: Todas as despesas com transportes, translado, hospedagem, alimentaça o 

e demais cústos logí sticos necessa rios a  execúça o do contrato correra o exclúsivamente por 

conta da Contratada, na o cabendo a  Prefeitúra Múnicipal de Extrema/MG qúalqúer o nús 

adicional ale m do valor contratado. A Contratada devera  planejar e cústear integralmente 

os deslocamentos e demais despesas de súa eqúipe te cnica oú prepostos designados para 

entrega, instalaça o, acompanhamento oú manútença o dos materiais. 

5.4. Das Obrigações da Contratante: 

A Contratante devera  cúmprir integralmente as obrigaço es previstas neste Termo de 

Refere ncia, no Edital e em seús anexos, assegúrando as condiço es necessa rias a  execúça o 

adeqúada do objeto contratado. 

Cabera  a  Contratante: 

5.4.1. Designar formalmente o gestor e, se necessa rio, o fiscal do contrato, nos termos do 

artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, os qúais sera o responsa veis pelo acompanhamento e 

fiscalizaça o da execúça o contratúal, observando o cúmprimento das cla úsúlas e 
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especificaço es pactúadas. 

5.4.2. Convocar a empresa contratada para assinatúra do contrato de fornecimento e 

retirada da nota de empenho, por meio de telefone, e-mail oú oútro meio ido neo de 

comúnicaça o, conforme endereço eletro nico e telefo nico indicados na proposta. 

5.4.3. Monitorar, dúrante a vige ncia contratúal, a manútença o das condiço es de 

habilitaça o e qúalificaça o exigidas no certame, podendo solicitar, a qúalqúer tempo, a 

apresentaça o de docúmentos atúalizados, como certido es e comprovantes de regúlaridade. 

5.4.4. Informar, sempre qúe solicitado, os dados relativos aos fornecedores classificados, 

inclúindo nomes, preços, qúantidades disponí veis e especificaço es te cnicas dos materiais, 

conforme a ordem de classificaça o da licitaça o e o previsto no instrúmento convocato rio. 

5.4.5. Condúzir, qúando necessa rio, reúnio es te cnicas com os fornecedores para 

alinhamento qúanto a s obrigaço es contratúais, prazos de entrega e demais condiço es 

especí ficas da execúça o contratúal. 

5.4.6. Adotar as medidas necessa rias para assegúrar qúe os pagamentos sejam realizados 

em conformidade com as condiço es pactúadas, orientando o fornecedor sobre os 

procedimentos e docúmentos necessa rios para a emissa o e aceitaça o da cobrança, de forma 

a evitar atrasos. 

5.4.7.Promover os tra mites administrativos relacionados a  eventúal renegociaça o de 

preços, nos termos da legislaça o vigente, mediante jústificativa te cnica e econo mico-

financeira, bem como aplicar, qúando cabí vel, penalidades previstas no contrato, 

assegúrado o contradito rio e a ampla defesa. 

5.4.8. Notificar formalmente a contratada qúanto a irregúlaridades na execúça o 

contratúal, fixando prazos para a correça o, bem como formalizar eventúais sanço es, 

retenço es por danos oú de bitos, conforme previsto contratúalmente e na legislaça o 

aplica vel. 

Garantia da contratação 

Na o havera  exige ncia da garantia da contrataça o dos artigos 96 e segúintes da Lei nº 
14.133, de 2021 pelas razo es constantes do Estúdo Te cnico Preliminar. 
 

6. ACEITABILIDADE E PRAZO - DETALHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

6.1. Jústificatificativas para o parcelamento oú na o do objeto 

 

6.2. Da gesta o do contrato 

 

Gestor do contrato: Jael Ivani Vieira Cerqúeira CPF nº 106. XXX.XXX-98 

Fiscal do Contrato: De bora Pereira dos Anjos Costa CPF nº 286. XXX.XXX-96 
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6.2.1. O contrato devera  ser execútado fielmente pelas partes, de acordo com as cla úsúlas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto Múnicipal nº 4441/2023 e 

cada parte respondera  pelas conseqúe ncias de súa inexecúça o total oú parcial. 

6.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o oú súspensa o do contrato, o 

cronograma de execúça o sera  prorrogado aútomaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circúnsta ncias mediante simples apostila. 

6.2.3. As comúnicaço es entre o o rga o oú entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre qúe o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o úso de mensagem eletro nica 

para esse fim. 

6.2.4. O o rga o oú entidade podera  convocar representante da empresa para adoça o de 

provide ncias qúe devam ser cúmpridas de imediato. 

6.2.5. A execúça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, oú pelos respectivos súbstitútos. 

6.2.6. O fiscal te cnico do contrato acompanhara  a execúça o do contrato, para qúe sejam 

cúmpridas todas as condiço es estabelecidas no contrato, de modo a assegúrar os melhores 

resúltados para a Administraça o.  

6.2.7. O fiscal te cnico do contrato anotara  no histo rico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorre ncias relacionadas a  execúça o do contrato, com a descriça o do qúe for necessa rio 
para a regúlarizaça o das faltas oú dos defeitos observados.  
 
6.2.8. Identificada qúalqúer inexatida o oú irregúlaridade, o fiscal te cnico do contrato 
emitira  notificaço es para a correça o da execúça o do contrato, determinando prazo para a 
correça o.   
 
6.2.9. O fiscal te cnico do contrato informara  ao gestor do contato, em tempo ha bil, a sitúaça o 
qúe demandar decisa o oú adoça o de medidas qúe últrapassem súa compete ncia, para qúe 
adote as medidas necessa rias e saneadoras, se for o caso.  
 
6.2.10. No caso de ocorre ncias qúe possam inviabilizar a execúça o do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal te cnico do contrato comúnicara  o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  
 
6.2.11. O fiscal te cnico do contrato comúnica ao gestor do contrato, em tempo ha bil, o 
te rmino do contrato sob súa responsabilidade, com vistas a  renovaça o tempestiva oú a  
prorrogaça o contratúal. 
 
6.2.12. Caso ocorram descúmprimento das obrigaço es contratúais, o fiscal administrativo 
do contrato atúara  tempestivamente na solúça o do problema, reportando ao gestor do 
contrato para qúe tome as provide ncias cabí veis, qúando últrapassar a súa compete ncia;  
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6.2.13. O gestor do contrato coordenara  a atúalizaça o do processo de acompanhamento e 

fiscalizaça o do contrato contendo todos os registros formais da execúça o no histo rico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorre ncias, das 

alteraço es e das prorrogaço es contratúais, elaborando relato rio com vistas a  verificaça o da 

necessidade de adeqúaço es do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administraça o.  

6.2.14. O gestor do contrato acompanhara  a manútença o das condiço es de habilitaça o da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara  os problemas qúe 

obstem o flúxo normal da liqúidaça o e do pagamento da despesa no relato rio de riscos 

eventúais.  

6.2.15. O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorre ncias relacionadas a  execúça o do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, a  aútoridade súperior a qúelas qúe últrapassarem a súa 

compete ncia.  

6.2.16. O gestor do contrato emitira  docúmento comprobato rio da avaliaça o realizada pelos 

fiscais te cnico, administrativo e setorial qúanto ao cúmprimento de obrigaço es assúmidas 

pelo contratado, com mença o ao seú desempenho na execúça o contratúal, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventúais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cúmprimento de obrigaço es.  

6.2.17. O gestor do contrato tomara  provide ncias para a formalizaça o de processo 

administrativo de responsabilizaça o para fins de aplicaça o de sanço es, a ser condúzido pela 

comissa o de qúe trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, oú pelo agente oú pelo setor 

com compete ncia para tal, conforme o caso.  

6.2.18. O gestor do contrato devera  elaborara  relato rio final com informaço es sobre a 

consecúça o dos objetivos qúe tenham jústificado a contrataça o e eventúais condútas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraça o. 

6.2.19. O aterro sanita rio a ser útilizado devera  possúir licenciamento ambiental va lido e 

capacidade operacional para recebimento dos resí dúos provenientes do Múnicí pio de 

Extrema. Apo s a definiça o da únidade receptora, cabera  a  contratada realizar todos os 

procedimentos necessa rios para súa regúlarizaça o júnto ao empreendimento, inclúindo 

aútorizaço es de recebimento, apresentaça o de docúmentos ambientais, comprovaça o de 

licenciamento e demais registros exigidos no prazo de 05 (cinco) dias ú teis da data da 

convocaça o. 

6.2.20. A pesagem dos resí dúos devera  ser realizada inicialmente em local indicado pela 

Contratante, antes do transporte, e posteriormente nas depende ncias do aterro sanita rio, 

únidade de destinaça o final devidamente licenciada, possibilitando o controle e a 
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confere ncia das qúantidades transportadas. 

7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

 

7.1. Os serviços podera o ser rejeitados, no todo oú em parte, inclúsive antes do recebimento 

proviso rio, qúando em desacordo com as especificaço es constantes no Termo de Refere ncia 

e na proposta, devendo ser súbstitúí dos no prazo de 48 horas (2 dias), a contar da 

notificaça o da contratada, a s súas cústas, sem prejúí zo da aplicaça o das penalidades. 

7.2. O recebimento definitivo ocorrera  no prazo de 5 dias corridos, a contar do recebimento 

da nota fiscal oú instrúmento de cobrança eqúivalente pela Administraça o, apo s a 

verificaça o da adeqúaça o dos serviços oú parcela deles e conseqúente aceitaça o mediante 

termo detalhado. 

7.3. O prazo para a solúça o, pelo contratado, de inconsiste ncias na execúça o do objeto oú 

de saneamento da nota fiscal oú de instrúmento de cobrança eqúivalente, verificadas pela 

Administraça o dúrante a ana lise pre via a  liqúidaça o de despesa, na o sera  compútado para 

os fins do recebimento definitivo. 

 

7.4. O recebimento proviso rio oú definitivo na o exclúira  a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segúrança do serviço nem a responsabilidade e tico-profissional pela perfeita 

execúça o do contrato. 

 

7.5. Liquidação 

7.5.1. Recebida a Nota Fiscal oú docúmento de cobrança eqúivalente, correra  o prazo de dez 

dias ú teis para fins de liqúidaça o, na forma desta seça o, prorroga veis por igúal perí odo. 

7.5.2. Para fins de liqúidaça o, o setor competente devera  verificar se a nota fiscal oú 

instrúmento de cobrança eqúivalente apresentado expressa os elementos necessa rios e 

essenciais do docúmento, tais como:  

a) o prazo de validade/vige ncia contratúal/empenho/aviso de fornecimento; 

b) a data da emissa o;  

c) os dados do contrato e do o rga o contratante;  

d) o perí odo respectivo de execúça o do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventúal destaqúe do valor de retenço es tribúta rias cabí veis. 
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7.5.3. Havendo erro na apresentaça o da nota fiscal oú instrúmento de cobrança eqúivalente, 

oú circúnsta ncia qúe impeça a liqúidaça o da despesa, esta ficara  sobrestada ate  qúe o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apo s a comprovaça o 

da regúlarizaça o da sitúaça o, sem o nús ao contratante; 

7.5.4. A nota fiscal oú instrúmento de cobrança eqúivalente devera  ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovaça o da regúlaridade fiscal, constatada por meio de consúlta on-
line ao SICAF oú, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consúlta aos 
sí tios eletro nicos oficiais oú a  docúmentaça o mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
 
7.5.5. A Administraça o devera  realizar consúlta ao SICAF para: a) verificar a manútença o 
das condiço es de habilitaça o exigidas no edital; b) identificar possí vel raza o qúe impeça a 
participaça o em licitaça o, no a mbito do o rga o oú entidade, qúe impliqúe proibiça o de 
contratar com o Poder Pú blico, bem como ocorre ncias impeditivas indiretas. 
 
7.5.6. Constatando-se, júnto ao SICAF, a sitúaça o de irregúlaridade do contratado, sera  
providenciada súa notificaça o, por escrito, para qúe, no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, 
regúlarize súa sitúaça o oú, no mesmo prazo, apresente súa defesa. O prazo podera  ser 
prorrogado úma vez, por igúal perí odo, a crite rio do contratante. 
 
7.5.7. Na o havendo regúlarizaça o oú sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante devera  comúnicar aos o rga os responsa veis pela fiscalizaça o da regúlaridade 
fiscal qúanto a  inadimple ncia do contratado, bem como qúanto a  existe ncia de pagamento 
a ser efetúado, para qúe sejam acionados os meios pertinentes e necessa rios para garantir 
o recebimento de seús cre ditos.   
 
7.5.8. Persistindo a irregúlaridade, o contratante devera  adotar as medidas ecessa rias a  
rescisa o contratúal nos aútos do processo administrativo correspondente, assegúrada ao 
contratado a ampla defesa.  
 
7.5.9. Havendo a efetiva execúça o do objeto, os pagamentos sera o realizados normalmente, 

ate  qúe se decida pela rescisa o do contrato, caso o contratado na o regúlarize súa sitúaça o 

júnto ao SICAF.   

  

7.6. Prazo de pagamento 

 

7.6.1. O pagamento ocorrera  ate  o 20º dia ú til do me s imediatamente súbseqúente ao 

recebimento/entrega dos bens e/oú serviços. 

 

7.6.2. O pagamento sera  realizado por meio de ordem banca ria, para cre dito em banco, 

age ncia e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
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Forma de seleça o e crite rio de júlgamento da proposta 

8.1. O fornecedor sera  selecionado por meio da realizaça o de procedimento de LICITAÇA O, 

na modalidade PREGA O Eletro nico, com adoça o do crite rio de júlgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM  

 

8.2. Para fins de habilitaça o, devera  o licitante comprovar os segúintes reqúisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Empresário individual: inscriça o no Registro Pú blico de Empresas Mercantis, a cargo 

da Júnta Comercial da respectiva sede;  

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscriça o do ato constitútivo, estatúto oú contrato social no Registro Pú blico de Empresas 

Mercantis, a cargo da Júnta Comercial da respectiva sede, acompanhada de docúmento 

comprobato rio de seús administradores; 

 

8.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de aútorizaça o de fúncionamento no 

Brasil, públicada no Dia rio Oficial da Unia o e arqúivada na Júnta Comercial da únidade 

federativa onde se localizar a filial, age ncia, súcúrsal oú estabelecimento, a qúal sera  

considerada como súa sede, conforme Instrúça o Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020 <https://www.gov.br/economia/pt-

br/assúntos/drei/legislacao/arqúivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf>. 

 

8.6. Sociedade simples: inscriça o do ato constitútivo no Registro Civil de Pessoas Júrí dicas 

do local de súa sede, acompanhada de docúmento comprobato rio de seús administradores; 

 

8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriça o do ato 

constitútivo da filial, súcúrsal oú age ncia da sociedade simples oú empresa ria, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Júrí dicas oú no Registro Pú blico de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbaça o no Registro onde tem sede a matriz. 

 

8.8. Agricultor familiar: Declaraça o de Aptida o ao Pronaf - DAP oú DAP-P va lida, oú, ainda, 

oútros docúmentos definidos pela Secretaria Especial de Agricúltúra Familiar e do 

Desenvolvimento Agra rio, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021 

8.9. Produtor Rural: matrí cúla no Cadastro Especí fico do INSS - CEI, qúe comprove a 

qúalificaça o como prodútor rúral pessoa fí sica, nos termos da Instrúça o Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 <https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-

br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arqúivos-
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legislacao/instrúcoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf> (arts. 17 a 19 e 165). 

 

8.10. Os docúmentos apresentados devera o estar acompanhados de todas as alteraço es oú 

da consolidaça o respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.11. Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Júrí dicas oú no Cadastro de 

Pessoas Fí sicas, conforme o caso; 

8.12. Prova de regúlaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaça o de 

certida o expedida conjúntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procúradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cre ditos tribúta rios 

federais e a  Dí vida Ativa da Unia o (DAU) por elas administrados, inclúsive aqúeles relativos 

a  Segúridade Social, nos termos da Portaria Conjúnta nº 1.751, de 02 de oútúbro de 2014, 

do Secreta rio da Receita Federal do Brasil e da Procúradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regúlaridade com o Fúndo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a Jústiça do Trabalho, mediante 

a apresentaça o de certida o negativa oú positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Tí túlo VII-A da Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

8.15. Prova de inscriça o no cadastro de contribúintes Múnicipal/Distrital relativo ao 

domicí lio oú sede do fornecedor, pertinente ao seú ramo de atividade e compatí vel com o 

objeto contratúal;  

8.16. Prova de regúlaridade com a Fazenda Múnicipal/Distrital do domicí lio oú sede do 

fornecedor, relativa a  atividade em cújo exercí cio contrata oú concorre; 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tribútos Múnicipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratúal, devera  comprovar tal condiça o mediante a apresentaça o 

de declaraça o da Fazenda respectiva do seú domicí lio oú sede, oú oútra eqúivalente, na 

forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.18. Certida o negativa de insolve ncia civil expedida pelo distribúidor do domicí lio oú sede 

do licitante, caso se trate de pessoa fí sica, desde qúe admitida a súa participaça o na licitaça o 

(art. 5º, inciso II, alí nea "c", da Instrúça o Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 

<https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrúcoes-

normativas/instrúcao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021>), oú de 
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sociedade simples;  

 

8.19. Certida o negativa de fale ncia expedida pelo distribúidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, capút, inciso II 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>); 

 

8.20. Balanço patrimonial e demonstraço es conta beis dos 2 (dois) ú ltimos exercí cios 

sociais, ja  exigí veis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Júnta 

Comercial do Estado de súa sede oú domicí lio, oú em oútro o rga o competente, qúando 

exigí vel, oú, alternativamente, por meio da Escritúraça o Conta bil Digital - ECD, transmitida 

e aútenticada na forma eletro nica pelo Sistema Pú blico de Escritúraça o Digital - SPED, 

acompanhada do respectivo Recibo de Entrega da Escritúraça o Conta bil Digital - ECD e dos 

Termos de Abertúra e de Encerramento, qúando aplica vel, devendo comprovar: 

 

8.20.1 I ndice de Liqúidez Geral (ILG) igúal oú maior qúe 1,00 (úm virgúla zero). Sera  

considerado como I ndice de Liqúidez Geral o qúociente da soma do Ativo Circúlante com o 

Realiza vel a Longo Prazo pela soma do Passivo Circúlante com o Passivo Na o Circúlante. 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZA VEL A LONGO PRAZO = ILG 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NA O CIRCULANTE 

8.20.2 I ndice de Liqúidez Corrente (ILC) igúal oú maior qúe 1,00 (úm virgúla zero). Sera  

considerado como í ndice de Liqúidez Corrente o qúociente da divisa o do Ativo Circúlante 

pelo Passivo Circúlante. 

ATIVO CIRCULANTE            = ILC  

PASSIVO CIRCULANTE 

8.21 Sera o considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e 

demonstraço es conta beis qúe contenham as segúintes exige ncias: 

8.21.1 Qúando se tratar de sociedades ano nimas, o balanço devera  ser apresentado em 

públicaça o em jornal de grande circúlaça o editado na localidade em qúe esteja sitúada a 

sede da companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipo tese 

das empresas enqúadradas no art. 294 daqúela legislaça o, qúe podera o fazer a súa 

apresentaça o em públicaça o eletro nica, na forma do disposto na Portaria ME n° 

12.071/2021 do Ministe rio da Economia e súas súcessivas alteraço es; 

8.21.2 Qúando se tratar de sociedade constitúí da a menos de úm ano, essa devera  

apresentar apenas o balanço de abertúra, o qúal devera  conter a identificaça o legí vel e 

assinatúra do responsa vel conta bil da empresa, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade - CRC, bem como ser devidamente aútenticado na Júnta 

Comercial da sede oú domicí lio da licitante oú em oútro o rga o eqúivalente. 
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8.21.3 Qúando se tratar de sociedade constitúí da ha  menos de dois anos, os docúmentos 

referidos "8" limitar-se-a o ao ú ltimo exercí cio. 

8.21.4 Comprovaça o qúe possúi patrimo nio lí qúido mí nimo igúal oú súperiora 10% (dez 

por cento), nos termos do § 4º do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021 do valor estimado 

para a contrataça o. A comprovaça o sera  obrigatoriamente feita pelo balanço patrimonial e 

demonstraço es conta beis do ú ltimo exercí cio social, ja  exigí veis e apresentados na forma da 

lei. 

Qualificação Técnica 

8.22 A docúmentaça o relativa a  Qúalificaça o Te cnica consistira  na apresentaça o dos 

segúintes docúmentos: 

8.22.1. Registro oú inscriça o de pessoa júrí dica no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) em nome da licitante e de seú(s) responsa vel (eis) te cnico(s), em vigor, 

constando responsa vel te cnico, emitida pelo CREA da júrisdiça o da sede da licitante. 

8.22.2 Apresentaça o de, pelo menos, úm atestado fornecido pela pessoa júrí dica de direito 

pú blico oú privado,contratante de serviços, devidamente registrado no CREA, 

acompanhado da respectiva Certida o de Acervo Te cnico (CAT), emitida pelo CREA, onde 

fiqúe comprovado qúe a licitante execútoú serviços de complexidade tecnolo gica e 

operacional eqúivalente oú súperior aos itens de maior te cnica e valor significativo do 

objeto licitado. 

8.22.3 Para efeito de comprovaça o de execúça o de serviços de caracterí sticas semelhantes 

a do objeto da licitaça o, os licitantes devera o comprovar a execúça o pre via de serviços de 

operaça o de únidade de Transbordo com as atividades de carregamento mecanizado, e 

transporte para destinaça o final, em aterro sanita rio, oú oútro destino final licenciado 

ambientalmente, de resí dúos so lidos domiciliares e comerciais úrbanos, correspondentes a, 

no mí nimo, 50% (cinqú enta por cento) do qúantitativo dos serviços relacionados, oú seja 

na qúantidade mí nima  de 750,00 (setecentos e cinqúenta) toneladas por me s, nos termos 

do para grafo § 1º e 2º do Art. 67 da Lei 14.133/2021, sendo ainda permitida a soma de 

atestados. 

8.22.4 Devera  as licitantes comprovarem a execúça o dos serviços similares ao objeto da 

contrataça o conforme  § 5º do art. 67, da Lei Nacional nº. 14.133 /2021. 

8.22.5. Apresentar Certida o(o es) de Acervo Te cnico Operacional (CAO) emitidas Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em nome da licitante em qúantidade mí nima 

de 750,00 (setecentos e cinqúenta) toneladas por me s nas atividades descritas no item 

8.26.3. 

Declaraça o sob as penas da Lei, qúe dispora  dos veí cúlos, ma qúinas e eqúipamentos 

necessa rios a  prestaça o dos serviços.  
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8.22.6.  

EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS NECESSÁRIOS: 

8.23 - Competira  a  vencedora do certame, ale m da disponibilizaça o dos veí cúlos e de todo e 

qúalqúer tipode eqúipamento e insúmos, a admissa o dos fúnciona rios necessa rios ao 

desempenho dos serviços contratados. 

8.23.1 - Descriça o dos veí cúlos, eqúipamentos e ma o a serem úsados: 

• Sistema Romeú e Júlieta: composto por úm eqúipamento "roll on/roll off" e reboqúe 

Júlietaacoplado, de modo a transportar dois acesso rios de úma so  vez. 

• Caçambas "roll on/roll off": devem ser disponibilizadas, no mí nimo, 06 (seis) caçambas, 

sendo2 (dúas) para depo sito e armazenamento e 4 (qúatro) para transporte ate  o aterro 

sanita riolicenciado. As caçambas devem estar em bom estado, sem sinal de deterioraça o. A 

capacidademí nima de cada caçamba deve ser de no mí nimo 26 (vinte e seis) m3. 

• 03 (tre s) Caminho es trúcados (cavalos)e reboqúe eqúipado com a plataforma "roll on/roll 

off": o veí cúlo devera  possúir capacidade de transporte de 50 a 57 toneladas, com 6 a 7 eixos. 

Vale ressaltar qúe emcasos de problemas meca nicos/oútros, a empresa ganhadora devera  

súbstitúir o eqúipamento imediatamente e dar continúidade a s atividades, tendo em vista 

qúe o serviço precisa serfinalizado dentro do prazo. 

• Eqúipe: Mí nimo 02 (dois) Motoristas; Ajúdante de serviços gerais, qúando a atividade 
exigir; Mí nimo 01 (úm) súpervisor com cúrso de Comissa o Interna de Prevença o de 
Acidentes (CIPA); Mí nimo 01 (úm) Responsa vel Te cnico como comprovaça o de 
Regúlaridade júnto ao CREA. 
 
• Oútros eqúipamentos necessa rios a boa execúça o das atividades: rastelo, carro de ma o, 
enxada, vassoúra o, pa s e oútros, qúando a atividade exigir. 
 
 9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado total da contrataça o e  de R$ 7.542.540,00 (Sete milho es qúinhentos e 

qúarenta e dois mil qúinhentos e qúarenta reais), conforme cústos únita rios apostos em 

anexo. 

9.2. Metodologia da pesquisa ou fonte de pesquisa  

Para composiça o da pesqúisa de preços, foram consúltadas empresas com comprovada 

experie ncia no segmento, inclúindo prestadores qúe ja  possúem histo rico de execúça o de 

serviços para o múnicí pio, bem como empresas atúantes na regia o, de forma a garantir 

maior adere ncia a s caracterí sticas locais, a  realidade operacional e a s condiço es efetivas de 

mercado. 

A seleça o das empresas consúltadas consideroú, ainda, a capacidade te cnica, a regúlaridade 

ambiental, a disponibilidade operacional e a proximidade dos aterros sanita rios licenciados, 
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avaliando-se alternativas localizadas em úm raio aproximado de ate  150 km do múnicí pio, 

a fim de assegúrar qúe os valores obtidos refletissem a logí stica real envolvida no transporte 

dos resí dúos, inclúindo cústos de deslocamento, operaça o e destinaça o final. 

Dessa forma, a metodologia adotada búscoú garantir qúe a estimativa de preços fosse 

compatí vel com o perfil dos serviços demandados, proporcionando maior confiabilidade ao 

orçamento previsto e assegúrando a viabilidade te cnica e econo mica da contrataça o. 

 

 

10. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

10.1. Ficha orçamentária - informe a origem da fonte:  

 

01184-15000000000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA  

 

 

(02014001.1854100202.187.33903900000.15000000000) 

 

Recurso próprio  

 

10.2. Unidade(s) Administrativa  

Secretaria Municipal do Meio Ambiente 

 

Extrema - MG, 28 de júlho de 2026 

 

............................................................................................. 

De bora Pereira dos Anjos Costa 

Responsa vel pelo Termo de Refere ncia 

 

.............................................................................................. 

Paúlo Henriqúe Pereira 

Secreta rio Múnicipal do Meio Ambiente 
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ANEXO I - ITENS
Pregão Eletrônico Nº 000099/2026  Processo 000333/2026

   Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeÍtens Código

18.000Ton00001

SERVIÇO PÚBLICO DE LIMPEZA ENVOLVENDO PESAGEM,
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS URBANO Serviço
público de limpeza urbana de natureza continuada e essenciais,
envolvendo pesagem, transporte e destinação final de resíduos
urbano de acordo com a lei estadual mineira nº. 18.031, de 12 de
janeiro de 2009, que dispõe sobre a política estadual de resíduos
sólidos, a organização e o gerenciamento dos sistemas de
segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte,
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares
trata-se de serviço público de natureza essencial, de responsabilidade
do poder público municipal.

00062107 419,030
7.542.540,0

0
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APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
1. PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO: 
 
(  X  ) consta no PAC 
(    ) na o consta no PAC   
 
Em anexo a planilha do plano anual de compras     
 
 
2. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO: 

2.2 - Funça o de Gestor: 

Jael Ivani Vieira Cerqueira CPF 106. XXX.XXX.-98   

2.3 - Funça o Te cnica: 

DIVISA O DE LIMPEZA PÚ BLICA - SECRETARIA MÚNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 

2.4 - Funça o Administrativa: 

Débora Pereira dos Anjos Costa  CPF 286. XXX.XXX-96 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

Em raza o do encerramento da vida u til do Aterro Municipal, faz-se necessa ria a contrataça o 

de empresa especializada para prestaça o de serviços de carregamento, pesagem, transporte 

e destinaça o final ambientalmente adequada dos resí duos so lidos urbanos. 

A contrataça o garantira  a continuidade dos serviços pu blicos essenciais de limpeza urbana, 

assegurando que os resí duos coletados sejam destinados a aterro sanita rio devidamente 

licenciado, evitando impactos ambientais como contaminaça o do solo, poluiça o hí drica e 

proliferaça o de vetores de doenças. 

O serviço sera  realizado por meio de sistema Romeu e Julieta, composto por caminha o 

equipado com sistema rollon/roll off e reboque acoplado, permitindo maior eficie ncia 

logí stica e operacional no transporte dos resí duos. 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO: 
 
A empresa contratada devera  possuir capacidade te cnica e operacional para execuça o 

contí nua dos serviços de pesagem, transporte e destinaça o final de resí duos so lidos 

urbanos. 

Os resí duos devera o ser destinados a aterro sanita rio Classe II-A devidamente 

licenciadopelos o rga os ambientais competentes. 
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A contratada devera  disponibilizar veí culos adequados ao sistema Romeu e Julieta, 

caçambas rollon/roll off em bom estado de conservaça o, equipe te cnica qualificada e 

cumprir integralmente as exige ncias ambientais e operacionais previstas na legislaça o 

vigente. 

 

 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 
 
Para composiça o da pesquisa de preços, foram consultadas empresas com comprovada 

experie ncia no segmento, incluindo prestadores que ja  possuem histo rico de execuça o de 

serviços para o municí pio, bem como empresas atuantes na regia o, de forma a garantir 

maior adere ncia a s caracterí sticas locais, a  realidade operacional e a s condiço es efetivas de 

mercado. 

A seleça o das empresas consultadas considerou, ainda, a capacidade te cnica, a regularidade 

ambiental, a disponibilidade operacional e a proximidade dos aterros sanita rios licenciados, 

avaliando-se alternativas localizadas em um raio aproximado de ate  150 km do municí pio, 

a fim de assegurar que os valores obtidos refletissem a logí stica real envolvida no transporte 

dos resí duos, incluindo custos de deslocamento, operaça o e destinaça o final. 

Dessa forma, a metodologia adotada buscou garantir que a estimativa de preços fosse 

compatí vel com o perfil dos serviços demandados, proporcionando maior confiabilidade ao 

orçamento previsto e assegurando a viabilidade te cnica e econo mica da contrataça o. 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 

A soluça o consiste na contrataça o de empresa especializada para realizaça o dos serviços de 

pesagem, transporte e destinaça o final de resí duos so lidos urbanos coletados pelo 

Municí pio de Extrema, garantindo continuidade dos serviços essenciais de limpeza pu blica 

e atendimento a s normas ambientais vigentes ate  a concretizaça o do projeto da usina 

termoquí mica previstas para o municí pio.  

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: 

 

O Municí pio de Extrema gera aproximadamente 18.000 toneladas de resí duos so lidos 

urbanos por ano, o que corresponde a uma me dia de 1.500 toneladas por me s. Essa 

estimativa foi utilizada para dimensionar os serviços e recursos necessa rios a  execuça o do 

objeto. 

Para atender a  demanda estimada, a contrataça o devera  contemplar: 

· Recebimento e pesagem de aproximadamente 1.500 toneladas de resí duos so lidos 

urbanos por me s, com emissa o dos registros de controle; 
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· Transporte dos resí duos por meio de caminha o equipado com sistema roll-on/roll-

off e reboque acoplado (sistema Romeu e Julieta); 

· Disponibilizaça o de, no mí nimo, 06 (seis) caçambas estaciona rias do tipo roll-

on/roll-off; 

· Transporte dos resí duos ate  aterro sanita rio Classe II-A devidamente licenciado 

pelos o rga os ambientais competentes; 

· Destinaça o final ambientalmente adequada dos resí duos, em conformidade com a 

legislaça o vigente. 

A contratada devera  disponibilizar veí culos, equipamentos, ma o de obra e demais recursos 

compatí veis com o volume estimado de resí duos, garantindo a execuça o contí nua dos 

serviços. 

Os quantitativos previstos foram definidos com base na geraça o me dia de resí duos do 

Municí pio e representam a estimativa necessa ria para assegurar a continuidade dos 

serviços durante a vige ncia da contrataça o. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 
Estimativa preliminar do preço para a futura contrataça o e  de R$ 7.200.000,00 ( Sete 
milho es e duzentos mil reais.)  
 

Valor do processo atual( com inicio contratual em 2021) $ 243,45 
Valor de contrato na cidade Nova Lima- MG $ 7.371.324,96 ( pesquisa no PNCP) 
Consulta de valores, em empresas espacializadas, me dia $ 451,00 tonelada 
 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO:  

Os serviços devera o ser contratados de forma integrada, considerando a necessidade de 

compatibilidade operacional entre pesagem, transporte e destinaça o final dos resí duos 

so lidos urbanos, por tanto na o se aplica parcelamento. 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES: 

Na o ha  contrataço es correlatas ou interdependentes 
 
 

11. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

Com a contrataça o pretende-se assegurar a continuidade dos serviços pu blicos essenciais 

de limpeza urbana, garantir destinaça o ambientalmente adequada dos resí duos so lidos 

urbanos, prevenir impactos ambientais, proteger a sau de pu blica e atender a s exige ncias da 

Polí tica Nacional de Resí duos So lidos. 

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO: 
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A Secretaria Municipal de Meio Ambiente realizara  acompanhamento e fiscalizaça o dos 

serviços executados, incluindo controle de pesagem, emissa o de MTR (manifesto de 

transporte e resí duos), CDF ( certificado de destinaça o final) e demais documentos 

ambientais necessa rios. 

13. IMPACTOS AMBIENTAIS: 

A presente contrataça o promove impactos ambientais positivos, ao assegurar o 

carregamento, o transporte, o tratamento e a destinaça o final ambientalmente adequada 

dos resí duos so lidos urbanos, em conformidade com a legislaça o ambiental vigente e com 

os princí pios e diretrizes estabelecidos pela Polí tica Nacional de Resí duos So lidos. A 

execuça o do objeto contribui para a reduça o dos impactos ambientais decorrentes do 

manejo inadequado de resí duos, para a proteça o da sau de pu blica, para a preservaça o dos 

recursos naturais e para o fortalecimento das pra ticas de gesta o sustenta vel e 

responsabilidade socioambiental. 

 
14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A contrataça o e  via vel te cnica, operacional e economicamente, sendo indispensa vel para 

garantir a continuidade dos serviços pu blicos essenciais de limpeza urbana e atendimento 

a  legislaça o ambiental vigente, especialmente a  Polí tica Nacional de Resí duos So lidos. 

 
 
Extrema-MG, 07 julho de 2026 
 
 
___________________________________________ 
Débora Pereira dos Anjos Costa 
Responsa vel pela elaboraça o do ETP 
 
 
___________________________________________ 
Paulo Henrique Pereira 
Secreta rio Municipal de Meio Ambiente 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

A  
Prefeitura Municipal de Extrema 
Departamento de Licitaça o 
 
Propomos a execução do objeto, conforme quadro a seguir e processo 
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 000099/2026. 
Item 
 
Item SICAM Descrição Qtde Unidade Marca/Modelo Valor Global do Lote 

 
O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administraça o, materiais, serviços, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessa rios 
ao cumprimento integral do objeto constante no edital e anexos, do processo 
licitato rio na modalidade Prega o Eletro nico nº 000099/2026. 
 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentaça o. 
 

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE: 

Raza o Social:                                                                                        CNPJ sob nº:  

Endereço Completo:                                                                              Fax: 

Telefone:                                                                                                E-mail: 

Dados Banca rios: 

Inscriça o Estadual nº: 

Inscriça o Municipal nº: 

 
 
 

Local e data. 
 

___________________________ 
Empresa Proponente 

Representante legal da empresa 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000333/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000099/2026 
 

A  PREFEITÚRA MÚNICIPAL DE EXTREMA  
 
 
(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ n. ------------------------, 
sediada na Rua --------------------------------------, n. -----------, bairro, ----------------------
-, CEP-------------- Municí pio -------------------------, por seu representante legal abaixo 
assinado para fins do disposto no inciso I do art. 63 da Lei n.º 14.133, de 01 de 
abril de 2021, que: 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

(  ) que a integralidade dos custos constantes da proposta compreende o 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiça o Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

( ) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaça o no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorre ncias posteriores 

(  ) que esta  ciente e concorda com as condiço es contidas no edital e seus anexos 

(  ) que na o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e na o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiça o de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituiça o 

(  ) que inexiste no quadro da empresa, de so cios ou empregados com ví nculo de 
parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade ate  o terceiro grau, ou, ainda, 
que sejam co njuges ou companheiros de ocupantes do quadro deste O rga o licitante, 
nos cargos de direça o, gere ncia, chefia 

Se couber, tambe m declara que: 

(  ) que cumpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com deficie ncia e 
para 

reabilitado da Previde ncia Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 

(  ) se organizado em cooperativa declara, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 
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(  ) se enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa declara, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

Local e data 

Nome e Assinatura do representante legal 

Carimbo de CNPJ da empresa: 
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ANEXO IV - MODELO DE ATESTADO DE CAPACITAÇÃO 
 

 

Atestamos para fins de participaça o em licitaço es, a quem possa interessar, 

que a empresa ......................., CNPJ........................ , localizada a  

Rua.................nº.........bairro..................., neste municí pio, ja  forneceu (descrever o 

objeto fornecido suficientemente detalhado, para permitir a caracterização 

das atividades desenvolvidas, objeto do edital), de forma satisfato ria, atendendo 

as especificaço es exigidas, onde cumpriu com todos os compromissos assumidos, 

inclusive, quanto ao prazo e a  qualidade dos materiais e/ou serviços fornecidos, e 

que ate  esta data na o consta em nossos Registros, nenhum ato que macule ou 

desabone sua idoneidade, motivo pelo qual esta  apto a se candidatar a  execuça o do 

objeto do presente certame.  

 

 

Local e data 

Nome da empresa/CNPJ 

Nome e Assinatura do Representante 

 

OBS: O MODELO DE ATESTADO DISPONIBILIZADO PELO MUNICÍPIO, É UM 

DOCUMENTO SUGESTIVO, PODENDO A SUA FORMATAÇÃO SER ALTERADA 

PELO EMITENTE, DESDE QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES ATENDAM AS 

EXIGÊNCIAS DO EDITAL 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 

 

PROCESSO Nº <PROCESSO> 

<MODALIDADE_CAIXA_ALTA> Nº <NUMERO>/<ANO> 

CONTRATO Nº <TERMO_CONTRATO_NUMERO>/<ANO> 

 

 

O MUNICÍPIO DE EXTREMA, COM SEDE NA AV. DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 

Nº 1624, BAIRRO PONTE NOVA, PRAÇA DOS TRE S PODERES, EXTREMA, ESTADO DE MINAS 

GERAIS, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB Nº 18.677.591/0001-00, NESTE ATO 

REPRESENTADO, NA FORMA DE SÚA LEI ORGA NICA, PELO ORDENADOR DE DESPESAS DO 

MÚNICI PIO, NOMEADO PELO DECRETO MÚNICIPAL N° 5.056 DE 20 DE JANEIRO DE 2026, 

SR. PAÚLO HENRIQÚE PEREIRA CPF N° XXX.XXX.XXX-XX, DORAVANTE DENOMINADA 

CONTRATANTE, E, DE OÚTRO LADO, A EMPRESA  

<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_NOME>, COM SEÚ CNPJ/MF N° 

<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_CPF_CNPJ>, COM SÚA SEDE NA 

<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_ENDERECO>, POR SEÚ REPRESENTANTE LEGAL 

<TERMO_CONTRATO_REPRESENTANTE_NOME>, PORTADOR DA CARTEIRA DE 

IDENTIDADE N° <TERMO_CONTRATO_REPRESENTANTE_RG>, COM SEÚ  CPF N° 

<TERMO_CONTRATO_REPRESENTANTE_CPF>, NESTE INSTRÚMENTO  DENOMINADA 

CONTRATADA TE M ENTRE SI, JÚSTO E CONTRATADO, O QÚANTO SEGÚE: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. CONSTITÚI OBJETO DO PRESENTE INSTRÚMENTO A <TERMO_CONTRATO_OBJETO>, 

TÚDO EM CONFORMIDADE COM A SOLICITAÇA O, EDITAL E ANEXOS DO EDITAL. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O PRAZO DE VIGE NCIA DA CONTRATAÇA O E  DE 

<TERMO_CONTRATO_DATA_VIGENCIA_INICIAL> ATE  

<TERMO_CONTRATO_DATA_VIGENCIA_FINAL> NA FORMA DO ARTIGO 105 DA LEI N° 

14.133, DE 2021. 

2.2. O PRAZO DE VIGE NCIA DA CONTRATAÇA O PODERA  SER PRORROGA VEL POR ATE  10 

ANOS, NA FORMA DOS ARTIGOS 106 E 107 DA LEI N° 14.133, DE 2021. 

2.3. A PRORROGAÇA O DE QÚE TRATA ESTE ITEM E  CONDICIONADA AO ATESTE, PELA 

AÚTORIDADE COMPETENTE, DE QÚE AS CONDIÇO ES E OS PREÇOS PERMANECEM 

VANTAJOSOS PARA A ADMINISTRAÇA O, PERMITIDA A NEGOCIAÇA O COM O 
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CONTRATADO. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1 O REGIME DE EXECÚÇA O CONTRATÚAL, OS MODELOS DE GESTA O E DE EXECÚÇA O, 

ASSIM COMO OS PRAZOS E CONDIÇO ES DE CONCLÚSA O, ENTREGA, OBSERVAÇA O E 

RECEBIMENTO DO OBJETO CONSTAM NO EDITAL, TERMO DE REFERE NCIA E SEÚS 

ANEXOS A ESTE CONTRATO. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. NA O SERA  ADMITIDA A SÚBCONTRATAÇA O DO OBJETO CONTRATÚAL. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O VALOR TOTAL DA CONTRATAÇA O E  DE R$ <TERMO_CONTRATO_VALOR> 

(<TERMO_CONTRATO_VALOR_EXTENSO>). 

5.2. NO VALOR ACIMA ESTA O INCLÚI DAS TODAS AS DESPESAS ORDINA RIAS DIRETAS E 

INDIRETAS DECORRENTES DA EXECÚÇA O DO OBJETO, INCLÚSIVE TRIBÚTOS E/OÚ 

IMPOSTOS, ENCARGOS SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIA RIOS, FISCAIS E 

COMERCIAIS INCIDENTES, TAXA DE ADMINISTRAÇA O, FRETE, SEGÚRO E OÚTROS 

NECESSA RIOS AO CÚMPRIMENTO INTEGRAL DO OBJETO DA CONTRATAÇA O. 

5.3. O VALOR ACIMA E  MERAMENTE ESTIMATIVO, DE FORMA QÚE OS PAGAMENTOS 

DEVIDOS AO CONTRATADO DEPENDERA O DOS QÚANTITATIVOS EFETIVAMENTE 

FORNECIDOS. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O PRAZO PARA PAGAMENTO AO CONTRATADO E DEMAIS CONDIÇO ES A ELE 

REFERENTES ENCONTRAM-SE DEFINIDOS NO TERMO DE REFERE NCIA, ANEXO A ESTE 

CONTRATO. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1 OS PREÇOS INICIALMENTE CONTRATADOS SA O FIXOS E IRREAJÚSTA VEIS NO PRAZO 

DE ÚM ANO CONTADO DA DATA DA PROPOSTA OFERTADA NO CERTAME. 

7.2 APO S O INTERREGNO DE ÚM ANO, E INDEPENDENTEMENTE DE PEDIDO DO 

CONTRATADO, OS PREÇOS INICIAIS SERA O REAJÚSTADOS, MEDIANTE A APLICAÇA O, 

PELO CONTRATANTE, DO I NDICE INPC (I NDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSÚMIDOR) 

EXCLÚSIVAMENTE PARA AS OBRIGAÇO ES INICIADAS E CONCLÚI DAS APO S A 

OCORRE NCIA DA ANÚALIDADE. 

7.3 NOS REAJÚSTES SÚBSEQÚENTES AO PRIMEIRO, O INTERREGNO MI NIMO DE ÚM ANO 

SERA  CONTADO A PARTIR DOS EFEITOS FINANCEIROS DO Ú LTIMO REAJÚSTE. 

7.4 NO CASO DE ATRASO OÚ NA O DIVÚLGAÇA O DO(S) I NDICE (S) DE REAJÚSTAMENTO, 

O CONTRATANTE PAGARA  AO CONTRATADO A IMPORTA NCIA CALCÚLADA PELA Ú LTIMA 
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VARIAÇA O OFICIAL CONHECIDA, LIQÚIDANDO A DIFERENÇA CORRESPONDENTE TA O 

LOGO SEJA(M) DIVÚLGADO(S) O(S) I NDICE(S) DEFINITIVO(S).  

7.5 NAS AFERIÇO ES FINAIS, O(S) I NDICE(S) ÚTILIZADO(S) PARA REAJÚSTE SERA (A O), 

OBRIGATORIAMENTE, O(S) DEFINITIVO(S). 

7.6 CASO O(S) I NDICE(S) ESTABELECIDO(S) PARA REAJÚSTAMENTO VENHA(M) A SER 

EXTINTO(S) OÚ DE QÚALQÚER FORMA NA O POSSA(M) MAIS SER ÚTILIZADO(S), 

SERA (A O) ADOTADO(S), EM SÚBSTITÚIÇA O, O(S) QÚE VIER(EM) A SER DETERMINADO(S) 

PELA LEGISLAÇA O ENTA O EM VIGOR. 

7.7 NA AÚSE NCIA DE PREVISA O LEGAL QÚANTO AO I NDICE SÚBSTITÚTO, AS PARTES 

ELEGERA O NOVO I NDICE OFICIAL, PARA REAJÚSTAMENTO DO PREÇO DO VALOR 

REMANESCENTE, POR MEIO DE TERMO ADITIVO.  

7.8 O REAJÚSTE SERA  REALIZADO POR ADITIVO. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. EXIGIR O CÚMPRIMENTO DE TODAS AS OBRIGAÇO ES ASSÚMIDAS PELO 

CONTRATADO, DE ACORDO COM O CONTRATO E SEÚS ANEXOS; 

8.2. RECEBER O OBJETO NO PRAZO E CONDIÇO ES ESTABELECIDAS NO TERMO DE 

REFERE NCIA; 

8.3. NOTIFICAR O CONTRATADO, POR ESCRITO, SOBRE VI CIOS, DEFEITOS OÚ 

INCORREÇO ES VERIFICADAS NO OBJETO FORNECIDO, PARA QÚE SEJA POR ELE 

SÚBSTITÚI DO, REPARADO OÚ CORRIGIDO, NO TOTAL OÚ EM PARTE, A S SÚAS EXPENSAS; 

8.4. ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECÚÇA O DO CONTRATO E O CÚMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇO ES PELO CONTRATADO, NOS TERMOS DO ITEM 14.1 DESTE CONTRATO; 

8.5. COMÚNICAR A EMPRESA PARA EMISSA O DE NOTA FISCAL NO QÚE PERTINE A  

PARCELA INCONTROVERSA DA EXECÚÇA O DO OBJETO, PARA EFEITO DE LIQÚIDAÇA O E 

PAGAMENTO, QÚANDO HOÚVER CONTROVE RSIA SOBRE A EXECÚÇA O DO OBJETO, 

QÚANTO A  DIMENSA O, QÚALIDADE E QÚANTIDADE, CONFORME O ART. 143 DA LEI Nº 

14.133, DE 2021; 

8.6. EFETÚAR O PAGAMENTO AO CONTRATADO DO VALOR CORRESPONDENTE A 

PRESTAÇA O DO SERVIÇO, NO PRAZO, FORMA E CONDIÇO ES ESTABELECIDOS NO 

PRESENTE CONTRATO; 

8.7.  APLICAR AO CONTRATADO AS SANÇO ES PREVISTAS NA LEI E NESTE CONTRATO;  

8.8.  CIENTIFICAR O O RGA O DE REPRESENTAÇA O JÚDICIAL DO MÚNICI PIO PARA ADOÇA O 

DAS MEDIDAS CABI VEIS QÚANDO DO DESCÚMPRIMENTO DE OBRIGAÇO ES PELO 

CONTRATADO; 

8.9.  EXPLICITAMENTE EMITIR DECISA O SOBRE TODAS AS SOLICITAÇO ES E 
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RECLAMAÇO ES RELACIONADAS A  EXECÚÇA O DO PRESENTE CONTRATO, RESSALVADOS 

OS REQÚERIMENTOS MANIFESTAMENTE IMPERTINENTES, MERAMENTE 

PROTELATO RIOS OÚ DE NENHÚM INTERESSE PARA A BOA EXECÚÇA O DO AJÚSTE. 

8.10.  A ADMINISTRAÇA O TERA  O PRAZO DE 30 DIAS A CONTAR DA DATA DO PROTOCOLO 

DO REQÚERIMENTO PARA DECIDIR, ADMITIDA A PRORROGAÇA O MOTIVADA, POR IGÚAL 

PERI ODO.  

8.11. RESPONDER EVENTÚAIS PEDIDOS DE REESTABELECIMENTO DO EQÚILI BRIO 

ECONO MICO-FINANCEIRO FEITOS PELO CONTRATADO NO PRAZO MA XIMO DE 005 

(CINCO) DIAS Ú TEIS. 

8.12. A ADMINISTRAÇA O NA O RESPONDERA  POR QÚAISQÚER COMPROMISSOS 

ASSÚMIDOS PELO CONTRATADO COM TERCEIROS, AINDA QÚE VINCÚLADOS A  EXECÚÇA O 

DO CONTRATO, BEM COMO POR QÚALQÚER DANO CAÚSADO A TERCEIROS EM 

DECORRE NCIA DE ATO DO CONTRATADO, DE SEÚS EMPREGADOS, PREPOSTOS OÚ 

SÚBORDINADOS. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O CONTRATADO DEVE CÚMPRIR TODAS AS OBRIGAÇO ES CONSTANTES DESTE 

CONTRATO E EM SEÚS ANEXOS, ASSÚMINDO COMO EXCLÚSIVAMENTE SEÚS OS RISCOS E 

AS DESPESAS DECORRENTES DA BOA E PERFEITA EXECÚÇA O DO OBJETO, OBSERVANDO, 

AINDA, AS OBRIGAÇO ES A SEGÚIR DISPOSTAS: 

9.2. RESPONSABILIZAR-SE PELOS VI CIOS E DANOS DECORRENTES DO OBJETO, DE 

ACORDO COM O CO DIGO DE DEFESA DO CONSÚMIDOR (LEI Nº 8.078, DE 1990; 

9.3. COMÚNICAR AO CONTRATANTE, NO PRAZO MA XIMO DE 24 (VINTE E QÚATRO) 

HORAS QÚE ANTECEDE A DATA DA ENTREGA, OS MOTIVOS QÚE IMPOSSIBILITEM O 

CÚMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO, COM A DEVIDA COMPROVAÇA O; 

9.4. ATENDER A S DETERMINAÇO ES REGÚLARES EMITIDAS PELO FISCAL OÚ GESTOR DO 

CONTRATO OÚ AÚTORIDADE SÚPERIOR ART. 137, II, DA LEI N.º 14.133, DE 2021 E 

PRESTAR TODO ESCLARECIMENTO OÚ INFORMAÇA O POR ELES SOLICITADOS; 

9.5. REPARAR, CORRIGIR, REMOVER, RECONSTRÚIR OÚ SÚBSTITÚIR, A S SÚAS EXPENSAS, 

NO TOTAL OÚ EM PARTE, NO PRAZO FIXADO PELO FISCAL DO CONTRATO, OS BENS - E 

SERVIÇOS AGREGADOS, SE FOR O CASO, NOS QÚAIS SE VERIFICAREM VI CIOS, DEFEITOS 

OÚ INCORREÇO ES RESÚLTANTES DA EXECÚÇA O OÚ DOS MATERIAIS EMPREGADOS; 

9.6. RESPONSABILIZAR-SE PELOS VI CIOS E DANOS DECORRENTES DA EXECÚÇA O DO 

OBJETO, BEM COMO POR TODO E QÚALQÚER DANO CAÚSADO A  ADMINISTRAÇA O OÚ 

TERCEIROS, NA O REDÚZINDO ESSA RESPONSABILIDADE A FISCALIZAÇA O OÚ O 

ACOMPANHAMENTO DA EXECÚÇA O CONTRATÚAL PELO CONTRATANTE, QÚE FICARA  

AÚTORIZADO A DESCONTAR DOS PAGAMENTOS DEVIDOS OÚ DA GARANTIA, CASO 

EXIGIDA, O VALOR CORRESPONDENTE AOS DANOS SOFRIDOS; 
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9.7. QÚANDO NA O FOR POSSI VEL A VERIFICAÇA O DA REGÚLARIDADE FISCAL NO SISTEMA 

DE CADASTRO DE FORNECEDORES - SICAF, O CONTRATADO DEVERA  ENTREGAR AO 

SETOR RESPONSA VEL PELA FISCALIZAÇA O DO CONTRATO, JÚNTO COM A NOTA FISCAL 

PARA FINS DE PAGAMENTO, OS SEGÚINTES DOCÚMENTOS:   

1) CERTIDA O CONJÚNTA RELATIVA AOS TRIBÚTOS FEDERAIS E A  DI VIDA ATIVA DA 

ÚNIA O;  

2) CERTIDA O DE REGÚLARIDADE DO FGTS - CRF;  

3) CERTIDA O NEGATIVA DE DE BITOS TRABALHISTAS - CNDT;  

9.8. RESPONSABILIZAR-SE PELO CÚMPRIMENTO DE TODAS AS OBRIGAÇO ES 

TRABALHISTAS, PREVIDENCIA RIAS, FISCAIS, COMERCIAIS E AS DEMAIS PREVISTAS EM 

LEGISLAÇA O ESPECI FICA, CÚJA INADIMPLE NCIA NA O TRANSFERE A RESPONSABILIDADE 

AO CONTRATANTE E NA O PODERA  ONERAR O OBJETO DO CONTRATO; 

9.9. COMÚNICAR AO FISCAL DO CONTRATO, NO PRAZO DE 24 (VINTE E QÚATRO) HORAS, 

QÚALQÚER OCORRE NCIA ANORMAL OÚ ACIDENTE QÚE SE VERIFIQÚE NO LOCAL DA 

EXECÚÇA O DO OBJETO CONTRATÚAL. 

9.10. PARALISAR, POR DETERMINAÇA O DO CONTRATANTE, QÚALQÚER ATIVIDADE QÚE 

NA O ESTEJA SENDO EXECÚTADA DE ACORDO COM A BOA TE CNICA OÚ QÚE PONHA EM 

RISCO A SEGÚRANÇA DE PESSOAS OÚ BENS DA ADMINISTRAÇA O OÚ DE TERCEIROS. 

9.11. MANTER DÚRANTE TODA A VIGE NCIA DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM 

AS OBRIGAÇO ES ASSÚMIDAS, TODAS AS CONDIÇO ES EXIGIDAS PARA HABILITAÇA O NA 

LICITAÇA O;  

9.12. CÚMPRIR, DÚRANTE TODO O PERI ODO DE EXECÚÇA O DO CONTRATO, A RESERVA 

DE CARGOS PREVISTA EM LEI PARA PESSOA COM DEFICIE NCIA, PARA REABILITADO DA 

PREVIDE NCIA SOCIAL OÚ PARA APRENDIZ, BEM COMO AS RESERVAS DE CARGOS 

PREVISTAS NA LEGISLAÇA O ART. 116, DA LEI N.º 14.133, DE 2021; 

9.13. COMPROVAR A RESERVA DE CARGOS A QÚE SE REFERE A CLA ÚSÚLA ACIMA, NO 

PRAZO FIXADO PELO FISCAL DO CONTRATO, COM A INDICAÇA O DOS EMPREGADOS QÚE 

PREENCHERAM AS REFERIDAS VAGAS ART. 116, PARA GRAFO Ú NICO, DA LEI N.º 14.133, 

DE 2021; 

9.14. GÚARDAR SIGILO SOBRE TODAS AS INFORMAÇO ES OBTIDAS EM DECORRE NCIA DO 

CÚMPRIMENTO DO CONTRATO;  

9.15. ARCAR COM O O NÚS DECORRENTE DE EVENTÚAL EQÚI VOCO NO 

DIMENSIONAMENTO DOS QÚANTITATIVOS DE SÚA PROPOSTA, INCLÚSIVE QÚANTO AOS 

CÚSTOS VARIA VEIS DECORRENTES DE FATORES FÚTÚROS E INCERTOS, DEVENDO 

COMPLEMENTA -LOS, CASO O PREVISTO INICIALMENTE EM SÚA PROPOSTA NA O SEJA 

SATISFATO RIO PARA O ATENDIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇA O, EXCETO QÚANDO 

OCORRER ALGÚM DOS EVENTOS ARROLADOS NO ART. 124, II, D, DA LEI Nº 14.133, DE 
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2021. 

9.16. CÚMPRIR, ALE M DOS POSTÚLADOS LEGAIS VIGENTES DE A MBITO FEDERAL, 

ESTADÚAL OÚ MÚNICIPAL, AS NORMAS DE SEGÚRANÇA DO CONTRATANTE; 

9.17. ALOCAR OS EMPREGADOS NECESSA RIOS, COM HABILITAÇA O E CONHECIMENTO 

ADEQÚADOS, AO PERFEITO CÚMPRIMENTO DAS CLA ÚSÚLAS DESTE CONTRATO, 

FORNECENDO OS MATERIAIS, EQÚIPAMENTOS, FERRAMENTAS E ÚTENSI LIOS 

DEMANDADOS, CÚJA QÚANTIDADE, QÚALIDADE E TECNOLOGIA DEVERA O ATENDER A S 

RECOMENDAÇO ES DE BOA TE CNICA E A LEGISLAÇA O DE REGE NCIA; 

9.18. ORIENTAR E TREINAR SEÚS EMPREGADOS SOBRE OS DEVERES PREVISTOS NA LEI 

Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018, ADOTANDO MEDIDAS EFICAZES PARA PROTEÇA O 

DE DADOS PESSOAIS A QÚE TENHA ACESSO POR FORÇA DA EXECÚÇA O DESTE CONTRATO; 

9.19. CONDÚZIR OS TRABALHOS COM ESTRITA OBSERVA NCIA A S NORMAS DA 

LEGISLAÇA O PERTINENTE, CÚMPRINDO AS DETERMINAÇO ES DOS PODERES PÚ BLICOS, 

MANTENDO SEMPRE LIMPO O LOCAL DE EXECÚÇA O DO OBJETO E NAS MELHORES 

CONDIÇO ES DE SEGÚRANÇA, HIGIENE E DISCIPLINA. 

9.20. SÚBMETER PREVIAMENTE, POR ESCRITO, AO CONTRATANTE, PARA ANA LISE E 

APROVAÇA O, QÚAISQÚER MÚDANÇAS NOS ME TODOS EXECÚTIVOS QÚE FÚJAM A S 

ESPECIFICAÇO ES DO MEMORIAL DESCRITIVO OÚ INSTRÚMENTO CONGE NERE. 

9.21. NA O PERMITIR A ÚTILIZAÇA O DE QÚALQÚER TRABALHO DO MENOR DE DEZESSEIS 

ANOS, EXCETO NA CONDIÇA O DE APRENDIZ PARA OS MAIORES DE QÚATORZE ANOS; E 

NEM PERMITIR A ÚTILIZAÇA O DO TRABALHO DO MENOR DE DEZOITO ANOS EM 

TRABALHO NOTÚRNO, PERIGOSO OÚ INSALÚBRE. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. NA O HAVERA  EXIGE NCIA DE GARANTIA CONTRATÚAL DA EXECÚÇA O. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. COMETE INFRAÇA O ADMINISTRATIVA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 2021, O 

CONTRATADO QÚE: 

 

A) DER CAÚSA A  INEXECÚÇA O PARCIAL DO CONTRATO; 

B) DER CAÚSA A  INEXECÚÇA O PARCIAL DO CONTRATO QÚE CAÚSE GRAVE DANO A  

ADMINISTRAÇA O OÚ AO FÚNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS PÚ BLICOS OÚ AO INTERESSE 

COLETIVO; 

C) DER CAÚSA A  INEXECÚÇA O TOTAL DO CONTRATO; 

D) ENSEJAR O RETARDAMENTO DA EXECÚÇA O OÚ DA ENTREGA DO OBJETO DA 

CONTRATAÇA O SEM MOTIVO JÚSTIFICADO; 
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E) APRESENTAR DOCÚMENTAÇA O FALSA OÚ PRESTAR DECLARAÇA O FALSA DÚRANTE 

A EXECÚÇA O DO CONTRATO; 

F) PRATICAR ATO FRAÚDÚLENTO NA EXECÚÇA O DO CONTRATO; 

G) COMPORTAR-SE DE MODO INIDO NEO OÚ COMETER FRAÚDE DE QÚALQÚER 

NATÚREZA; 

H) PRATICAR ATO LESIVO PREVISTO NO ART. 5º DA LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO 

DE 2013. 

11.2. SERA O APLICADAS AO CONTRATADO QÚE INCORRER NAS INFRAÇO ES ACIMA 

DESCRITAS AS SEGÚINTES SANÇO ES: 

I. ADVERTÊNCIA, QÚANDO O CONTRATADO DER CAÚSA A  INEXECÚÇA O PARCIAL DO 

CONTRATO, SEMPRE QÚE NA O SE JÚSTIFICAR A IMPOSIÇA O DE PENALIDADE MAIS GRAVE 

(ART. 156, §2º, DA LEI Nº 14.133, DE 2021; 

II. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, QÚANDO PRATICADAS AS CONDÚTAS 

DESCRITAS NAS ALI NEAS "B", "C" E "D" DO SÚBITEM ACIMA DESTE CONTRATO, SEMPRE 

QÚE NA O SE JÚSTIFICAR A IMPOSIÇA O DE PENALIDADE MAIS GRAVE ART. 156, § 4º, DA 

LEI Nº 14.133, DE 2021; 

III. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, QÚANDO 

PRATICADAS AS CONDÚTAS DESCRITAS NAS ALI NEAS "E", "F", "G" E "H" DO SÚBITEM 

ACIMA DESTE CONTRATO, BEM COMO NAS ALI NEAS "B", "C" E "D", QÚE JÚSTIFIQÚEM A 

IMPOSIÇA O DE PENALIDADE MAIS GRAVE ART. 156, §5º, DA LEI Nº 14.133, DE 2021. 

MULTA CONFORME EDITAL. 

11.3. A APLICAÇA O DAS SANÇO ES PREVISTAS NESTE CONTRATO NA O EXCLÚI, EM 

HIPO TESE ALGÚMA, A OBRIGAÇA O DE REPARAÇA O INTEGRAL DO DANO CAÚSADO AO 

CONTRATANTE ART. 156, §9º, DA LEI Nº 14.133, DE 2021. 

11.4. TODAS AS SANÇO ES PREVISTAS NESTE CONTRATO PODERA O SER APLICADAS 

CÚMÚLATIVAMENTE COM A MÚLTA ART. 156, §7º, DA LEI Nº 14.133, DE 2021. 

11.4.1. ANTES DA APLICAÇA O DA MÚLTA SERA  FACÚLTADA A DEFESA DO INTERESSADO 

NO PRAZO DE 15 (QÚINZE) DIAS Ú TEIS, CONTADO DA DATA DE SÚA INTIMAÇA O ART. 157, 

DA LEI Nº 14.133, DE 2021. 

11.4.2. SE A MÚLTA APLICADA E AS INDENIZAÇO ES CABI VEIS FOREM SÚPERIORES AO 

VALOR DO PAGAMENTO EVENTÚALMENTE DEVIDO PELO CONTRATANTE AO 

CONTRATADO, ALE M DA PERDA DESSE VALOR, A DIFERENÇA SERA  DESCONTADA DA 

GARANTIA PRESTADA OÚ SERA  COBRADA JÚDICIALMENTE ART. 156, §8º, DA LEI Nº 

14.133, DE 2021. 

11.4.3. PREVIAMENTE AO ENCAMINHAMENTO A  COBRANÇA JÚDICIAL, A MÚLTA PODERA  

SER RECOLHIDA ADMINISTRATIVAMENTE NO PRAZO MA XIMO DE 10 DIAS Ú TEIS, A 
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CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO DA COMÚNICAÇA O ENVIADA PELA AÚTORIDADE 

COMPETENTE. 

11.5. A APLICAÇA O DAS SANÇO ES REALIZAR-SE-A  EM PROCESSO ADMINISTRATIVO QÚE 

ASSEGÚRE O CONTRADITO RIO E A AMPLA DEFESA AO CONTRATADO, OBSERVANDO-SE O 

PROCEDIMENTO PREVISTO NO CAPUT E PARA GRAFOS DO ART. 158 DA LEI Nº 14.133, DE 

2021, PARA AS PENALIDADES DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR E DE 

DECLARAÇA O DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OÚ CONTRATAR. 

11.6. NA APLICAÇA O DAS SANÇO ES SERA O CONSIDERADOS ART. 156, §1º, DA LEI Nº 

14.133, DE 2021: 

I. A NATÚREZA E A GRAVIDADE DA INFRAÇA O COMETIDA; 

II. AS PECÚLIARIDADES DO CASO CONCRETO; 

III. AS CIRCÚNSTA NCIAS AGRAVANTES OÚ ATENÚANTES; 

IV. OS DANOS QÚE DELA PROVIEREM PARA O CONTRATANTE; 

V. A IMPLANTAÇA O OÚ O APERFEIÇOAMENTO DE PROGRAMA DE INTEGRIDADE, 

CONFORME NORMAS E ORIENTAÇO ES DOS O RGA OS DE CONTROLE. 

11.7. OS ATOS PREVISTOS COMO INFRAÇO ES ADMINISTRATIVAS NA LEI Nº 14.133, DE 

2021, OÚ EM OÚTRAS LEIS DE LICITAÇO ES E CONTRATOS DA ADMINISTRAÇA O PÚ BLICA 

QÚE TAMBE M SEJAM TIPIFICADOS COMO ATOS LESIVOS NA LEI Nº 12.846, DE 2013, 

SERA O APÚRADOS E JÚLGADOS CONJÚNTAMENTE, NOS MESMOS AÚTOS, OBSERVADOS O 

RITO PROCEDIMENTAL E AÚTORIDADE COMPETENTE DEFINIDOS NA REFERIDA LEI ART. 

159. 

11.8. A PERSONALIDADE JÚRI DICA DO CONTRATADO PODERA  SER DESCONSIDERADA 

SEMPRE QÚE ÚTILIZADA COM ABÚSO DO DIREITO PARA FACILITAR, ENCOBRIR OÚ 

DISSIMÚLAR A PRA TICA DOS ATOS ILI CITOS PREVISTOS NESTE CONTRATO OÚ PARA 

PROVOCAR CONFÚSA O PATRIMONIAL, E, NESSE CASO, TODOS OS EFEITOS DAS SANÇO ES 

APLICADAS A  PESSOA JÚRI DICA SERA O ESTENDIDOS AOS SEÚS ADMINISTRADORES E 

SO CIOS COM PODERES DE ADMINISTRAÇA O, A  PESSOA JÚRI DICA SÚCESSORA OÚ A  

EMPRESA DO MESMO RAMO COM RELAÇA O DE COLIGAÇA O OÚ CONTROLE, DE FATO OÚ 

DE DIREITO, COM O CONTRATADO, OBSERVADOS, EM TODOS OS CASOS, O 

CONTRADITO RIO, A AMPLA DEFESA E A OBRIGATORIEDADE DE ANA LISE JÚRI DICA 

PRE VIA ART. 160, DA LEI Nº 14.133, DE 2021. 

11.9. O CONTRATANTE DEVERA , NO PRAZO MA XIMO 15 (QÚINZE) DIAS Ú TEIS, CONTADO 

DA DATA DE APLICAÇA O DA SANÇA O, INFORMAR E MANTER ATÚALIZADOS OS DADOS 

RELATIVOS A S SANÇO ES POR ELA APLICADAS, PARA FINS DE PÚBLICIDADE NO 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDO NEAS E SÚSPENSAS (CEIS) E NO CADASTRO 

NACIONAL DE EMPRESAS PÚNIDAS (CNEP), INSTITÚI DOS NO A MBITO DO PODER 

EXECÚTIVO FEDERAL ART. 161, DA LEI Nº 14.133, DE 2021. 
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11.10. AS SANÇO ES DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR E DECLARAÇA O DE 

INIDONEIDADE PARA LICITAR OÚ CONTRATAR SA O PASSI VEIS DE REABILITAÇA O NA 

FORMA DO ART. 163 DA LEI Nº 14.133/21. 

11.11. OS DE BITOS DO CONTRATADO PARA COM A ADMINISTRAÇA O CONTRATANTE, 

RESÚLTANTES DE MÚLTA ADMINISTRATIVA E/OÚ INDENIZAÇO ES, NA O INSCRITOS EM 

DI VIDA ATIVA, PODERA O SER COMPENSADOS, TOTAL OÚ PARCIALMENTE, COM OS 

CRE DITOS DEVIDOS PELO REFERIDO O RGA O DECORRENTES DESTE MESMO CONTRATO 

OÚ DE OÚTROS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS QÚE O CONTRATADO POSSÚA COM O 

MESMO O RGA O ORA CONTRATANTE, NA FORMA DA INSTRÚÇA O NORMATIVA SEGES/ME 

Nº 26, DE 13 DE ABRIL DE 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O CONTRATO SE EXTINGÚE QÚANDO CÚMPRIDAS AS OBRIGAÇO ES DE AMBAS AS 

PARTES, AINDA QÚE ISSO OCORRA ANTES DO PRAZO ESTIPÚLADO PARA TANTO. 

12.1.1. SE AS OBRIGAÇO ES NA O FOREM CÚMPRIDAS NO PRAZO ESTIPÚLADO, A VIGE NCIA 

FICARA  PRORROGADA ATE  A CONCLÚSA O DO OBJETO, CASO EM QÚE DEVERA  A 

ADMINISTRAÇA O PROVIDENCIAR A READEQÚAÇA O DO CRONOGRAMA FIXADO PARA O 

CONTRATO. 

12.1.2. QÚANDO A NA O CONCLÚSA O DO CONTRATO REFERIDA NO ITEM ANTERIOR 

DECORRER DE CÚLPA DO CONTRATADO: 

A) FICARA  ELE CONSTITÚI DO EM MORA, SENDO-LHE APLICA VEIS AS RESPECTIVAS 

SANÇO ES ADMINISTRATIVAS; E   

B) PODERA  A ADMINISTRAÇA O OPTAR PELA EXTINÇA O DO CONTRATO E, NESSE CASO, 

ADOTARA  AS MEDIDAS ADMITIDAS EM LEI PARA A CONTINÚIDADE DA EXECÚÇA O 

CONTRATÚAL. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. AS DESPESAS DECORRENTES DA PRESENTE CONTRATAÇA O CORRERA O A  CONTA DE 

RECÚRSOS ESPECI FICOS NO ORÇAMENTO (DOTAÇA O): 

<TERMO_CONTRATO_DOTACOES_ORCAMENTARIAS_FICHA_FONTE> 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FISCALIZAÇÃO  

14.1. CONFORME DISPOSTO NO ARTIGO 7º E 117 DA LEI 14.133/2021 FICA DESIGNADO 

COMO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO OS RESPECTIVOS 

SERVIDORES<TERMO_CONTRATO_FISCAL> INDICADOS NO TERMO REFERE NCIA, ETP E 

ANEXOS DO EDITAL. 

INFORMAR OS FISCAIS 

14.2. FICA SOB RESPONSABILIDADE DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO: 
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I. VERIFICAR SE A ENTREGA DE MATERIAIS OÚ A PRESTAÇA O DE SERVIÇOS (BEM 

COMO SEÚS PREÇOS E QÚANTITATIVOS) ESTA  SENDO CÚMPRIDA DE ACORDO COM O 

INSTRÚMENTO CONTRATÚAL E O INSTRÚMENTO CONVOCATO RIO; 

II. ACOMPANHAR, FISCALIZAR E ATESTAR AS AQÚISIÇO ES E A EXECÚÇA O DOS 

SERVIÇOS, DE ACORDO COM O OBJETO CONTRATADO;  

III. INDICAR EVENTÚAIS DESCÚMPRIMENTOS CONTRATÚAIS PARA QÚE, MEDIANTE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO, SEJAM DEVIDAMENTE APÚRADOS. 

IV. SOLICITAR A  CONTRATADA INFORMAÇO ES COMPLEMENTARES PARA A ADEQÚADA 

EXECÚÇA O DO CONTRATO 

V. A FISCALIZAÇA O ANOTARA  EM REGISTRO PRO PRIO, TODAS AS OCORRE NCIAS 

RELACIONADAS COM A EXECÚÇA O DO CONTRATO, DETERMINANDO O QÚE FOR 

NECESSA RIO A  REGÚLARIZAÇA O DOS DESCÚMPRIMENTOS OBSERVADOS. 

VI. A FISCALIZAÇA O EXERCIDA NA O EXCLÚI NEM REDÚZ A RESPONSABILIDADE DA 

CONTRATADA, INCLÚSIVE PERANTE TERCEIROS, POR QÚALQÚER IRREGÚLARIDADE 

VERIFICADA DÚRANTE A EXECÚÇA O DESTE CONTRATO. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

15.1. OS CASOS OMISSOS SERA O DECIDIDOS PELO CONTRATANTE, SEGÚNDO AS 

DISPOSIÇO ES CONTIDAS NA LEI Nº 14.133, DE 2021, E DEMAIS NORMAS APLICA VEIS E 

NORMAS E PRINCI PIOS GERAIS DOS CONTRATOS. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. EVENTÚAIS ALTERAÇO ES CONTRATÚAIS REGER-SE-A O PELA DISCIPLINA DOS ARTS. 

124 E SEGÚINTES DA LEI Nº 14.133, DE 2021. 

16.2. O CONTRATADO E  OBRIGADO A ACEITAR, NAS MESMAS CONDIÇO ES CONTRATÚAIS, 

OS ACRE SCIMOS OÚ SÚPRESSO ES QÚE SE FIZEREM NECESSA RIOS, ATE  O LIMITE DE 25% 

(VINTE E CINCO POR CENTO) DO VALOR INICIAL ATÚALIZADO DO CONTRATO. 

16.3. REGISTROS QÚE NA O CARACTERIZAM ALTERAÇA O DO CONTRATO PODEM SER 

REALIZADOS POR SIMPLES APOSTILA, DISPENSADA A CELEBRAÇA O DE TERMO ADITIVO, 

NA FORMA DO ART. 136 DA LEI Nº 14.133, DE 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1. INCÚMBIRA  AO CONTRATANTE DIVÚLGAR O PRESENTE INSTRÚMENTO NO PORTAL 

NACIONAL DE CONTRATAÇO ES PÚ BLICAS (PNCP), NA FORMA PREVISTA NO ART. 94 DA 

LEI 14.133, DE 2021, BEM COMO NO RESPECTIVO SI TIO OFICIAL NA INTERNET, EM 

ATENÇA O AO ART. 8º, §2º, DA LEI N. 12.527, DE 2011, C/C ART. 7º, §3º, INCISO V, DO 

DECRETO N. 7.724, DE 2012. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1. PARA DIRIMIR QÚALQÚER QÚESTA O ORIÚNDA DO PRESENTE CONTRATO, FICA 

ELEITO O FORO DA COMARCA DE EXTREMA, COM EXCEÇA O DE QÚALQÚER OÚTRO, POR 

MAIS PRIVILEGIADO QÚE SEJA. 

E, POR ESTAREM ASSIM, JÚSTOS, COMBINADOS E CONTRATADOS, EM TÚDO QÚANTO 

NESTE DOCÚMENTO SE CONTE M, ASSINAM-NO EM 2 (DÚAS) VIAS DE IGÚAL TEOR E 

FORMA, PARA QÚE PRODÚZA OS SEÚS JÚRI DICOS E LEGAIS EFEITOS. 

EXTREMA, <TERMO_CONTRATO_DATA_ASSINATÚRA> 

 

______________________________ 

PAÚLO HENRIQÚE PEREIRA 

ORDENADOR DE DESPESAS 

DECRETO Nº 5.056 DE 20 DE JANEIRO DE 2026 

 

 

_____________________________________________ 

CONTRATADO 

<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_NOME> 

<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_CPF_CNPJ> 

 

PROCESSO Nº <PROCESSO> 

<MODALIDADE_CAIXA_ALTA> Nº <NUMERO>/<ANO> 

CONTRATO N.º <TERMO_CONTRATO_NUMERO>/<ANO> 
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